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CONGRESSO NACIONAL 

. PARECER N9 131, DE 197!5 (CN) 

Da ComisSão Mista, sobre o Projeto de Lei 
Complementar n.0 18/'75 _ Mensagem n.o 82, de 
19'75-CN - (n.o 316/'75 na origem), que modifica 
o art. 6.° da Lei Complementar 0.0 1, de 9 de 
novembro de 196'7. 

Relator: Senador Italívio Coelho 
Com a Mensagem n.O 82, de 1975, e na forma do 

art. 51' da Constituição, o Senhor Presidente da Re­
públlca submete ao Congresso Nacional, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado da Justiça, projeto de lei que moditlca o 
art. 6.0 da Lei Complementar n.o 1, de 9 de novem­
bro de 1967. 

A proposição é justif1cadamedíante os seguintes 
esclarecimentos constantes da referida exposição mi­
nisterial: 

"A Lei Complementar n.O 1, de9 de novembro 
de 1967, estabelece, em seu artigo 6.°, que a 
criação de município e suas alterações tem­
tor:ais só poderão ser feitas quadrienalnÍente, 
no ano antenor ao das eleições municipais. 

O sentido dessa norma estã na necessidade de ' 
evitar-se um longo período de acefalia do no­
vo mUnicípIo, à mingua de governo constituídO 
para reger-lhe os destinos, cuja formação só 
será possível com a eleição de seus dirIgentes 
no ano seguinte ao ato de sua criação de con­
certo, aliás, com o preceito do artigo 5.0, § 1.°, 
da referida Lei Complementar. 

Este é, pois, porque anterior às eleições muni­
cipais, o a.no propício à cnação de municípios. 
Avizinha-se, porém, o seu término e com ele 
o esgotamento do tempo disponível' para quê 
se desenrole o processo de criação àe munici~ 
pios, de tramitação prOlongada, consoante O ri­
to estabelecido na própria Lei Complementar 
n.o I, já citada. 
Verifica-se, por outro lado, queos Estados em­
bora interessados, ainda não adotaram as' pro­
vidências a seu cargo, na expectativa talvez de 
alguma nova orientação do Governo Federal em 
face do disposto no AC-46. ll: certo, no entanto, 
que as providências para a cr'iação de municí­
pios irão consumir mais tempo do que ainda 
resta." 

Do exposto, verifica-se a absoluta procedência 
da iniciativa governamental, no objetivo de ampliar 
o prazo dentro do qual se permite acrtação de mu­
nicipios. 

Desta. sorte, até o mês de maio do ano entrante 
será possível, na forma do projeto, a efetivação de 
medidaS necessãrtas à criacão e a.lteração terrttorlal 

de municipios, verificando-se que as eléições munici­
pais se processarão no mês de novembro de 1976. 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do 
presente projeto. 

Sala das Comissões, em 30 de outubro de 1975. -
Deputado Walter de Castro, Presidente - Senador 
Italívio Coelho, Relator - Senador Dirceu Cardoso 
_ Senador Saldanha Derzi - Deputado Magno Ba­
celar - Deputado Nunes Rocha - Senador Mattos 
Leão - Senador Renato Franco - Deputado Jorge 
Arbage - senador Mauro Benevides - Senador Osl­
res Teixeira -' Senador Ruy Santos - Senador José 
Lindoso. 

PARE-CER N9 133. DE 197!5 (CN) 

Da Comiasão Mista, sobre as Propostas de 
Emenda à C!nstit1lição n.o 33, de 19.'75, que "al­
tera a redac;ao do inciso IV, do art. 99"; n.o 34, 
que "dá nova redação ao art. 99"; e n.O 54, que 
"permite a acumulação de dois cargos de Far­
macêutico, em qualquer de suas modalidade~, 
introduzindo item no art. 99 da Constituição 
Federal". 

Relator: Deputado José Ribamar Machado 
Apresentadas, respectivamente;, pelos ilustres 

Deputados Jorge Ferraz, Airon Rios e José de Assis, 
as Propostas de Emenda Constitucional números 33, 
34 e 54 foram anexadas por pretenderem, por adiQão 
de um item ou acréscinlo de expressões ao item IV, 
ampliar, a outras profissões, o permissiVO constitu­
c'1onal da acumulação de cargos, por médicos, no ser­
viço púbUc". 

Preliminarmente, queremos lembrar que o insti­
tuto da acumulação, pela Constituição de 1824, só era 
permitido aos Senadores que, com mandato vitalício, 
continuavam com assento naquela Casa, se, nomeados 
l4lnistros ou COnselheiros de Estado, enquanto, em 
tal caso, o Deputado perdia o mandato. Mas não ha­
via acumulação de cargos públicos, além daquele 
caso. 

Já o artigo 73, da COnst'ltuição de 1891, com as 
Emendas que lhe foram introduzidas em 1926, veda­
va, a civis e ,m1l1tares, as acumulações remuneradas. 

Entretanto o art. 172, mantendo aquela proibição 
tradicional, inovou, no § 1.°, com a seguintE' exceção: 

"§ 1.0 Excetuam-se os cargos de magistério e 
técnico-científicos, que poderão ser exercldos 
cumulativamente, ainda que por funcionário 
administrativo, desde que haja compatibilidade 
nos horãrios de serviços." 

Justificava-se tal permissivo constitucional ino­
vador porque, naquela conjuntura, havia carência de 
professores, técnicos e cientistas, pouco atraídos ao 
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serviço público, dadas as oportunidades na iniciati­
va privada, no fastígio das chamadas, "profissões 11-

. berais". 
Tais foram os abusos, Que a Constituição de 1937 

prescreveu, no seu art. 159, verbis: 
"Art. 159. t vedada a acumulação de cargos 
públicos remunerados da .União, dos Estados e 
dos Municípios." 

Mas a Constituição de 1946 restabeleceu o insti­
tuto da acumulação: 

I - no caso de juízes, que podiam exercer o ma­
gistério (art. 96, item 1); 

II - "a de dois cargos de magistériO ou a de um 
destes com outro técnico ou cientifico, contanto que 
haja correlaç.ão de matérias e compatlbll1dade de ho­
rário" (art. 186>' Também o art. 24 das DlsposiçõeB 
Constitucionais transitórias permitiu acumulação de 
proventos, ao determinar, verbis: 

"Art. 24. Os funcionários que, conforme a le­
gislação então vigente, acumulavam funções de 
magistério, técnicas ou científicas e que, pela 
desacumulação ordenada pela Carta de 10 de 
novembro de 1937 e Decreto-lei n.o 24, de 29 de 
novembro do mesmo ano, perderam cargo efe­
tivQ, são nele considerados em disponib11idade 
remunerada até que sejam reaproveitados, sem 
direito aos vencimentos anteriores à data da 
promulgação deste Ato." 

Mais explic'itamente, o art. 99 da Constituição de 
1967, com as alterações que lhe foram introduzidas 
pela Emenda Constitucional n.o 1, de 1969, preceitua: 

"Art. 99. J!; vedada a acumulação remunerada 
de cargos e funções públicas, exceto: 
1 - a de juiz com um cargQ de professor; 
II - a de deis cargos de professor; 
m - a de um cargo de professor com outro 
téc:1Íco ou cientifico; ou 
IV - a de dois cargos privativos de médico." 

Este item IV é: portanto, de inovação recente, 
talvez justificado há oito anos, pela escassez de mé­
dicos interessados no serviço público, embora, con­
frontado com {) item anterIor, possa significar que, 
sendo a m~d!cina uma ciência, o m.édlco nã,o seria um 
cientista ... 

2. Feito esse esboço hlstót1co-constitucional, ve­
jamos o propósito das três Propostas: 

a) a de n.O 33 - fiel à técnica legislativa, - aduz 
ao item IV, que permite a acumulação para 08 mé­
dicos, as expressões "de odontólogo ou de farmacêu­
tico"; 

b) a de n.o 54 - mais restrita - permite a' 
acumulação apenas aos farmacêuticos; 

e) a de n.O 3. - mais ampla ~ permite a acumu­
lação "de dois cargos", quando o ocupante for "por­
tador de titulo superior". 

A aprovação de qUalquer uma dessas Propostas 
parece-nos inconveniente. O curso médico no Bras.tl 
é o único que exige currículo de seis anos completos. 
Além do Que, a proliferação das Faculdades de Medi­
cina, quase oitenta no Pais, tem levado ao seguinte 
resultado: poucos são os médicos que se arriscam a 
clinIcar nos grandes centros sem passar, num hospi­
tal, pelo menos dois anos como internos ou resIden­
tes. Donde se conclui que, descontados velhos clinicas, 
poucos, de mais de vinte mil formados nos últimos 
dez anos, terão oportunidade de ocupar dois cargos 
ou funções públicas. 

3. O curso de Farmácia é de quatro anos, como 
o de Odontologia. Se, no primeiro caso, há escassez de 
profissionais - todos atraídos para os laboratórios 
e muitos vivendo de "dar nome a fa.nn.áclas" - as 
odontólogos, em maior número, preferem a profissão 
liberal, pois mais rendosas a prótese dentárta e a 
ortodontia, dificilmente feitas no serviço públiCO ou 
nas autarquias. 

Além disso, por que equipara, em qualquer sen­
tido, uma profissão que exige curriculo de duraçãc 
cinqüenta ou cem por cento maior. àquelas de mul­
to menor exigêncta curricular e pós-curricular? 

Alegam, os autores das propostas, que se preten­
de ','maior estimulação às prof4ssóes liberais"; ou 
class1t1cam de "singular protecionismo" o penn1ss~yo 
da acumulação aos médiCOS; ou se apela para a eqüI­
dade, Quando esta consiste em "tratar desigualmente 
os desiguais"; ou sustentam que o farmacêutico tem 
"uma extensa formação un'lversitária". Parecem-nos 
Improcedentes tais alegações. 

Se se trata de cargo de magistério" a acumulação 
já estã prevista, seja o funcionário farmacêutico ou 
odontólogo. E. se, poSSuindo tais titulos, está capa.­
citado em nível pós-universitário, será um cientista 
ou técnico. protegido pelo permissivo const1tuelonal 
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4. Se as objeções suscItadas valem para a re­
jeição das Propostas de números .33 e 54, valerão, "a 
fortlori" para desenganar a Proposta de n.O 34, que 
estende o benefício da acumulação' de dois cargos 
aos portadores de qualquer título superior, muitos 
dos quais podem, hoje, ser obtidos em oito semestres, 
até abreviados, em alguns casos, em "cursos de ve­
rão", quando se concedem ~até.r:três ~'créd1tos" (hoje 
sinõnimo de "cadeiras" ou "mátétlas"), no períOdO 
das férias. 

Considerando-se a crise no ensino .universitário, 
quando muitos freqüentam faculdades apenas para 
a utilização do título, menos que para o real exercí­
cio exclusivo da profissão, a aprovação da Proposta 
n.O 34 só iria estimular a decadência dos cursos su­
pertQres, já exigentes, para capaCitação, do "mestra­
do" e do "doutorado", ,nas especializações universi­
tárias consideradas "mais nobres". ' 

Procura o esclarecido Autor justificar a Proposta 
n,o 34: 

"A presente iniciativa tem o mérIto de confe­
rir maior estimulo ou emulação para as demais 
categorias profiss'lonais liberais. Monaellie 

. Cluando estamos . vivendo em uma sociedade tec-
nocrática, onde explodem as especiaUzações do 
conhecimento humano." (Grifamos) 

Ora, a resposta a esse desejo já se encontra for­
mulada no item In do art. 59 da Constituição em 
vigor, permissivo da acumulação de um cargo de 
professor com outro técnico ou científico. 

Portanto, em que pesem as louváveis intenções 
dos seus autores, ampl'lando uma libérrima concessão 
constitucional, somos de parecer contrário às Pro­
postas de. Emenda à Constituição números 33, 34 e 
54. de 1975. 

Sala das Comissões, em 29 de outubro de 1975. 
-. Senador Amaral PeixOto, PresIdente - Deputado 
José Rlbamar Machado, Relator - Senador SaldaIlha 
Dem - Senador Oslres Teixeira - Senador APIlOr 
Maria - Senador Ruy Santos - Deputado José BacI­
dad - Senador Fausto Castelo Branco - Deputado 
Jorce Arbage ..;.... Deputado Melo FreIre - Deputado 
AIrtOn Sandoval '- Senador Mattos Leão - Senador 
Cattete PInheiro ~ Senador Lázaro Barboza -- Se­
nador Otalr Becker. 

EMENDAS OFERECIDAS PERANTE A COMISSÃO 
MISTA INCUMBIDA DE ESTUDO E PARECER SOBRE 
O PROJETO DE LEI N' 19. DE 1975 (CN J. QUE "CRIA AS 
POLICIAS MILITARES DOS TERRIT(JRIOS FEDERAiS 
DO AMAPÃ. DE RONDÓNIA E DE RORAIMA. DISCI­
PLINA AS SUAS ORGANIZAC(JES BÁSICAS. FIXA OS' 
RESPECTIVOS EFETIVOS. E DÁ OUTRAS PROVI­
DENCIAS" 

Parlamentares Número ela Emendu 

Deputado.Hélio Campos 2eS 

Deputado Jerônimo Santana I, 3,4,8, 9, 10 e J J 

Deputado Siqueira Campos 6 e 7 

EMENDAN9 1 

Ao item J do art. 29, dê-se a seguinte tedação: 

Executar, ressalvadas as missões peculiares das Forças Armadas 
e da Polícia Judiciária e Civil, o policiamento ostensIvo, fardado, pIa-

nejado peJas autoridades policiais competentes, a fim de assegurar o 
cumprimento da lei, a manutenção da ordem pública e o exercício 
dos poderes constituídos. 

J ustlficacio 

O projeto pretende atribuir exclusividade ou monopólio das ati­
vidades policiais no Território às Polícias Militares que tenciona 
criar. • 

As Polícias Militares. conforme define a legislação vigente, espe­
cialmente o Decreto-lei n9 667/69, tem missão que não se confunde. 
com aquela definida e atribuída à polícia j udiciária e civil. 

Nos Estados existem as polícias civis e judiciárias, com 05 

delegados, bacharéis de carreira. encarregados da elaboração dos in­
quéritos previstos na legislação penal ordinária (Código Penal. 
Código de Processo Penal. lei de Contravenções Penais. etc.). 

Pelo projeto. pretende·se atribuir exclusivamente à Policia .Mili­
taras atividades policiais nos Territórios quando menciona nóitem a 
expressão "executar com exclusividade". Neste caso. quem irá exer­
cer as funções de delegado de polícia? Serão os oficiais da Polícia Mi­
litar ou os bacharéis capacitados para tal? 

Como o próprio nome indica. trata-se da criação de uma Polícia 
Militar. não civil ou judiciária. e aquela, nos termos da própria Cons­
tituição que prevê o funcionamento do Poder Judiciário no Pais, não 
pode ter a exclusividade. como pretende o projeto. de todas as ativi­
dades policiais nas respectivas Unidades. 

Os Territórios precisam hoje muito mais de uma eficiente 
polícia civil e judiciária. bem organizada. do que mesmo de uma 
polícia militar. As falhas da polícia nos Territórios e as deficiências, 
se existem. são decorrentes da falta de estrutura de uma polícia civil. 
Não. havendo estruturação desta não se: justifica. como remédio. 
atribuir o monopólio das atividades à Polícia Militar. Que se crie a 
Polícia Militar desde que se organize a polícia civil. estruturando 
inclusive a própria Secretaria de Segurança. 

O que está faltando nos TerritÓrios. principalmente em Rondô­
nia. são delegados bacharéis. escrivães. peritos e médicos legistas, 
para exercer as atividades específicas. A Polícia Militar pode exercer 
suas atividades previstas na legislação em vigor mas nunca assumir 
:com exclusividade toda a atividade policial nos Territórios. Há que 
deixar lugar e estruturar a polícia judiciária. Dela o projeto não 
trata. antes cuida de extingui-Ia. 

Em Relatório em nosso poder que adiante transcrevemos, 
damos conta dos estudos c:1aborados para implantação da polícia 
civil. O problema é abordado em termos objetivos. constatando-se a 
imperiosa necessidade de se estruturar em Rondônia a Secretaria de 
Segurança em termos de uma polícia civil. 

Apresentamos o Relatório elaborado por pessoa que conhece 
profundamente o setor e que estudou a realidade do Território sob o 
prisma da implantação da polícia civjl e judiciária que não se confun­
de. pela natureZ!l de suas atribuições •. com a Polícia Militar. ~ 
. preciso estruturar a própria Secretaria de Segurança do Território 
que, nos termos da lei 411/69. não teve área de competéncia defini­
da. estando a aguardar o regulamento da mencionada lei até hoje 
nào baixado. 

"Relatório 

O Território Federal de Rondónia guarda até hoje a sua primiti­
va e inicial divisão administrativa. constituindo-se de apenas dois 
municípios. ambos sede de Comarca: Porto Velho. a Capital. e 
Guajarã-Mirim. 

Enquanto Guajará-Mirim tem jurisdição sobre uma área que 
abrange quase toda a extensão da fronteira Brasil-Bolívia. a Comar­
ca de Porto Velho tem jurisdição sobre a totalidade da ãrea remanes­
cente. constituindo-se, s.m.j .• numa das maiores ou quiçá a maior Co­
'marca do País. 

Quanto ao Território da Comarca de Guajará·Mirim. a 
despeito das naturais dificuldades que apresenta, em decorrência de 
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futores geofisicos, do ponto de vista policial pouco ou quase nada 
pode ser feito, no momento. 

Toduvia, o quadro não é o mesmo, com relação à Comarca de 
Porto Velho, onde os problemas policiais vão tomando tal vulto que 
se afirmarmos que está ela prestes a mergulhar em completo caos, 
'não há o menor exugero nessa assertiva. Ao longo da Rodovia BR­

, 364, a presença de um posto de gasolina ou de um motel, faz nascer 
rupidamente um povoado. O povoado avulta e toma aspectos de 
vila. A vila agiganta-se e está formada uma cidade, estuante de vida, 
atraindo a cada dia um maior número de forasteiros. Com eles os 
problemas policiais. 

O Território não estava preparado, administrativamente, para 
esse surpreendente surto de progresso. ConseqUência: cidades há, ao 
'longo da BR-364, cOmo Rondônia, por exemplo, já com seus 
'30.000 ou mais habitantes, que deveria ser obrigatoriamente sede de 
Comarca e que não tem -, administrativamente - nem a categoria 
de Vila. 

Inúmeros outros, com mais de 4.000 habitantes e, portanto,. em 
condições de abrigarem sede de município, então em idêntica situa-
ção. 

Visando este trabalho, exclusivamente, o problema e a tentativa 
de solução (pelo menos em parte) do problema policial, cumpre-nos 
sugerir, data maxima "enia, as providências que seguem, frisando-se, 
de antemão, que são um mínimo indispensável para evitar o caos. 

-a-

Criação de cargos nos quadros da Polícia Civil, a saber: 
1 - Delegados de Polícia (10) 
2 - Escrivães de Polícia (+ 30) 
3 - I nvestigadores de Polícia (+ 30) 
4 - Carcereiros (quadro inexistente) 
5 ~ Médicos-Legistas(+ 5) 
6 - Auxiliar de autópsias (quadro inexistente) 

7 - Motoristas (quadro inexistente) 
8 - Datiloscopistas 
9 -'- ,Escriturários (+ 30) 

-b-

Necessidades mínimas da Polícia Civil, com relação a imóveis e 
equipamentos: 

I - prédios próprios para Delegacia e Cadeia Pública em todos 
os povoados com mais de 4.000 habitantes; 

2 - uma viatura policial, em cada povoado com mais de 4.000 
habitantes; 

les; 

3 - duas viaturas em cada povoado com 10 a 15.000 habitantes; 
4 -três viaturas em cada povoado éom mais de 15.000 habitan-

5 - implantação da rede SSB abrangendo os povoados com 
mais de 4.000 habitantes, com rede de VHF ligando esses povoados a 
uma Central Regional de Comunicações; 

6 - instalação da Central de Comunicações junto à Divisão de 
Polícia Judiciária (DPJ); 

7 - implantação imediata de. uma Delegacia Especializada de 
Ordem Política e Social, na Capital, com jurisdição em todo Territó-
rio. 

I:: evidente que algumas das providências acima, solicitadas 
demandam, s.m.j., de processo técnico legislativo. O que implica em 
razoável demora. Assim, de imediato e sem implicações de natureza 
legislativa, é necessário implantar, para a Polícia Judiciária do 
Território, a sc:guinte organização: 

Na área de Guajará-Mlrlm 

Instalação da Delegacia Regional de Polícia, com a seguinte 
constituição: 

a) um Delegado Regional de Polícia (Bacharel), com jurisdição 
em todo o território da Comarca; 

b) um Delegado de Polícia Adjunto, com jurisdição na cidade­
sede. 

A área da região compreenderá a atual divisão de circunscrição 
estabeleéida. . , 

N. área de VUa RoDelôala 
Instalação de uma Delegacia Regional de Polícia em Vila de 

Rondônia, dirigida por um Delegado Regional de Polícia, com 
jurisdição na área compreendida por: Vila .de Vilhena, Espigão 
d'Oeste, Pimenta Bueno, Presidente Médici, Boa Vista, São Domin­
gos, Oneide, Conceição, Paraíso, Jaru, Setenta. Canarama, Peruanos 
e São Luiz. 

Haverá também na Vila de, Rondônia um Delegado Adjunto, 
com jurisdição na cidade. sendo. o substituto eventual do Delegado 
Regional; 

Em Vilhena, dadas as suas características especiais, cidade em 
franco desenvolvimento e na divisa com o Estado de .Mato Grosso, 
há necessidade de designação de um Delegado de Polícia Bacharel 
em Direito. 

Nos povoados de maior importância, ou seja, com mais de 4.000 
habitantes, serão designados Subdelegados de Polícia e um Escrivão. 

Na Capital, as Delegacias de Polícia deverão contar com o 
concurso de quatro Delegados de Polícia. 

Porto Velho, 24 dejulho de 1975". 
As atividades da polícia civil e judiciária são exercidas atualmen­

te no Território pelas Guardas Territoriais que foram definidas 
como polícia civil. O Decreto-lei n9 5.839/43 dispôs, em seu artigo 49, 

.erbll: 
"Ao Governador compete: 

x - prover a organização de uma Guarda Territorial que será 
civil". 

Também o Decreto-lei n9 7.762/45 e os demais que regulam a 
, matéria em cada Território, dispõem em relação ao Guaporé, hoje 

Rondônia, definindo a competência da DSG, nos lermos do art. 89, 

verbo: 
"Art. 89 - A Divisão de Segurança e Guarda (D.S.G.) tem por 

finalidade: 
I - ter a seu cargo os serviços de polícia judiciária e adminis­

trativa, preventiva e repressiva; 
11 - manter a ordem e a tranqUilidade públicas no Território; 
111 - garantir o exerclcio dos direitos individuais assegurados 

na Constituição e nas leis; 
. IV - cooperar, por intermédio da Guarda Territorial, na 

execução de programa de obras públicas da administração territorial; 
V - colaborar com as autoridades federais incumbidas da 

vigilância da faixa de fronteiras." 
l:: pois evidente e perfeitamente viável que as Guardas Territo­

riais podemc:xercer, dada sua natureza de polícia civil, as atividades 
específicas de força policial, civil e judiciária, que vêm exercendo já 
por 30 anos, cabendo, pois, uma melhor estruturação do setor, 
conforme está a reclamar a realidade e de que é testemunha o Relató­
rio transcrito, elaborado por pessoa que estudou recentemente o 
problema .. Todavia, tal estudo até 'hoje permancec como mera suges­
tão ao que parcec nem aceita porque não se está cuidando da orga­
nização da polícia judiciária nos moldis preconizados e de urgente 
necessidade. 

Nos termos do Decreto-lei n9 411/69, as Secretarias de Seguran­
ça não foram estruturadas, como se vê do art. 21, § 29, pois até hoje 
esse diploma legal não foi regulamentado para definir a área de 
competência de cada órgão nos Territórios. 

l:: preciso, pois, ressalvar a missão e as atividades da polícia 
judiciária e civil nos Territórios e o atual projeto, como está redigido, 
elimina essa instituição naquelas áreas, deferindo o monopólio das 
atividades policiais à Polícia Militar que se está criando. Isso não 
pode prosperar porque seria uma inversào da nossa sistemática 
constitucional judiciária e dos próprios costumes da região. 
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Sala das Sessões. em 31 de outubro de 1975, - Deputado Jerô­
nimo Santana. 

EMENDAN91 

Acrescente-se ao Art, 59 do Projeto Lei n9·84/75. CN. o seguinte: 
•• - Organização e estruturação das Bandas de Música. no li­

mite máximo de 25 elementos," 

Justlflcaçio 

A Banda de Música nos Territórios Federais vêm de se tornar 
um imperativo no que concerne à Educação. 

As Forças Armadas Nacionais vêm se tornando um dos 
maiores instrumentos da melhoria da educação do nosso País. seja 
no que diz respeito às inúmeras escolas por elas administradas nos 
níveis escolares. superior e. principalmente. no setor da Moral e 
Cívica. 

Sem dúvida alguma. a educação musical. especificamente no 
que tange ao sentimento Nacional. se impõe como uma obrigação. 

Os Territórios Federais não podem permanecer sem este instru­
mento Educacional e Vocacional como meio de preparação da 
Segurança Nacional no que diz respeito ao sentimento de naciona­
lidade. 

Vem desta forma cumprir. como Reserva do Exército um papel 
preponderante na Defesa do Território do .País. executando suas atri­
buições de acordo com um planejamento minucioso e coordenado, 

Essas ações visam esclarecer e instruir as populações e educá-las. 
Sala das Sessões. em 25 de outubro de 1975. - Deputado Hélio. 

Campos. . 

EMENDAN93 

Ao art. 79 dê-se a seguinte redação: 
"Art. 79 Para o exercício das atividades cujo desempenho não 

exija formação policial-militar. os governadores dos Territórios 
admitirão pessoal obedecidas as garantias que estão prescritas no 
Estatuto dos Servidores Públicos." 

JustIRcaçio 

Para o exercício das atividades burocráticas. os funcionários 
serão admitidos com as garantias estatutárias dos servidores 
públicos. 

O projeto de lei visa abrir uma exceção na sistemática do Decre­
to-lei 667/69 que previu critêrios para a admissão de pessoal na Polí­
cia Militar e. nesta. não se permite a admissão pelo sistema da CLT 
(arts. 9. lO, II e 12 daquele Decreto-lei). 

O critêrio de admissão de pessoal na Polícia Militar está bem 
claro no Decreto-lei 667/69 que não prevé a sistemática da CLT. 
Não há porque abrir exceção em relação aos Territórios. Não é re­
comendado, salvo emergéncia justificando. O Serviço Público tem 
carâcterística que o distingue da empresa privada que visa lucros. 

O regime da CLT é próprio das empresas privadas. a não ser 
que queiram transformar a administração dos Territórios numa 
imensa empresa privada. Não é esse o espírito da legislação que 
regulamenta o serviço público no País. O projeto não diz. mas talvez 
seja pelo que ele prescreve no art, 77. é que pretenderiam organizar a 
polícia civil ou judiciária contratando delegados bacharéis. 

Por outro lado. há a preocupação de preservar os direitos dos 
atuais integrantes das Guardas Territoriais à semc:\hança do que se 
procedeu pc:\o Decreto-lei n9 9. de 25-6-66 através do qual se criou a 
Polícia Militar do Distrito Federal. nela sendo aproveitados aqueles 
pioneiros que serviram em Brasília durante a sua construção. 
Inclusive promovendo os integrantes daquelas Guardas Territoriais 
conforme seus méritos. a mc:\hores funções. não só pc:\a capacitação 
como pc:\o tempo que ocupam nessas. corporações e o projeto não 
admite tal hipótese. 

Pelo que se vê das disposições do projeto. principalmente do art. 
li, não querem aproveitar o pessoal das Guardas Territoriais nas 
polícias que se cria. Ao pessoal das Guardas poderiam perfeitamente 

aplicar o que dispôs o art. 49, §§ 19, 29 e 39. do Decreto-lei 9/66, 
porque esse pessoal. no passado, em situações mais difíceis. foi que 
aguentou a formação dos Territórios. f: justo que hoje se lhes dê 
algumas vantagens nas Polícias Militares que irão ser criadas. 

A respeito da situação desse pessoal que. pelo projeto se pre­
tende marginalizar. o que vem causando muita inquietação nos 
respectivos Territórios. transcrevo carta do Vereador Salomão 
Melgar. de Guaj~rá-Mirim, relatando tais preocupações, no 
seguinte teor: 

"Notícia auspiciosa e alviçarcira para os componentes das 
atuais Guardas Territoriais e p'ara os Governos dessas Unidades.d.! 
Federação - Rondônia. Roraima e Amapá - que passarão a ter 
um dispositivo de segurança mais eficiente e mais capaz de cumprir 
todas as missões afetas a essas organizações policiais-Militares. 

Entretanto, Senhor Deputado. a mesma notícia trouxe, 
também. inquietação aós antigos componentes das Guardas Ter­
ritoriais," principalmente no quadro de inspetores. cujos integrantes 
há anos que se identificam como. Oficiais PM. u~ando o mesmo 
uniforme e insígnias das Policias-Militares. os quais tinham suas 
esperanças voltadas para a transformação das Guardas Territoriais 
em PM e não a "criação" da PM. e. conseq!lentemente. seus apro­
veitamentos num quadro de Oficiais Auxiliares (QOA) ou noutro 
quadro que venha a ser criado. a exemplo do que aconteceu com a 
GEB, em Brasília-DF. que teve os seus componentes aproveitados 
na Polícia Militar do Distrito Federal e no Departamento de Policia 
Federal. 

Se tal procedimento não for adotado nas Guardas Territoriais 
ou outro critério semelhante. ficarão os antigos Oficiais como sim­
ples Inspetores regidos pela Lei n9 171 I/52. e. ainda. na incerteza de 
como serão aproveitados pelos Governos dos Te:-ritórios, principal­
mente se o atual quadro for. extinto. cabendo-lhes - quem sabe -. 
uma triste disponibilidade ou uma aposentadoria proporcional ao 
tempo de serviço. 

Foram esses Inspetores e Guardas Territoriais que mantiveram 
por mais de 30 (trinta) anos a segurança e a manutenção da ordem 
pública dos Territórios. contribuindo. inclusive. na construção e 
saneamento dessas Unidades da Federação que surgiam em 1943. 
São dignos. pois. de um reconhecimento por parte do Governo 
Federal e pelo Congresso Nacional. que vai votara matéria, por esse 
trabalho de pioneirismo. bravura e patriotismo. 

Como Vereador pelo Município de Guajará-Mirim. no Ter· 
ritório Federal de Rondônia. não poderia ficar alheio a tão importan­
te e angustiante problema e por este motivo lanço um veemente 
apelo a V. Ex' para que, como sempre tem feito. se constitua uma 
voz atuante. ao lado dos representantes de Roraima e Amapá, em 
defesa dos antigos componentes das Guardas Territoriais. pois -
estou certo - todos saberão render um preito de gratidão e de reco· 
nhecimento por tudo quanto for feito em seus beneficios." 

Sala das Sessões, em 31-10-1975. Deputado Jerônimo Santana. 

EMENDAN94 

Ao artigo 79 dé-se a seguinte redação: 
Art. 79 Para o exercício de atividades cujo desempenho não 

exija formação policial-militar. os Governadores dos Territórios 
admitirão pessoal civil. mediante concurso, nos termos dos Estatutos 
dos Funcionários Públicos Civis da União. 

J ustificaçio 

Nos Territórios Federais, mormente em Rondônia. vem ocor· 
rendo uma anomalia no serviço público. Estão admitindo mais fun· 
cionários pelo regime da legislação trabalhista do que pelo sistema 
da legislação especifica para o serviço público (Lei 1.711/52. e as 
correlatas). 

O quadro dos servidores do Território está desfalcado e 
inúmeras vagas não foram preenchidas, não se faz uma reclassifica-
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ção e promoção, não se admite pessoal por concurso, já por muitos 
anos. 

~ oportuno ;essalvar que a sistemática. de admissão pela CLT se 
justifica no serviço em caso de emergência, temporariamente, em 
caráter transitório. O desempenho do serviço público exige capacita· 
ção. preparo e garantias que só a sistemática prevista na legislação 
específica confere, ou seja, o concurso público. A expressão está 
dizendo: trata·se do serviço público e não privado. A CLT regula a 
relação de trabalho de cidadão para cidadão ou de empresa com 
cidadão. As relações de trabalho do Estado com o cidadão 
caracterizam o vínculo que define o funcionário público, revestido 
até certo ponto das prerrogativas da estabilidade anerentes às 
funções que definem a soberania do Estado. Não há porque 
desprezar a lei do Serviço Público e evadir·se para o artificialismo da 
contratação pelo regime da CLT. 

~ preciso observar a lei que rege o Serviço Público que não se 
confunde com as relações privadas de trabalho, mormente em se 
tratando de atividades policiais. 

Além do mais não se mostrou eficiente a contratação de: 
estagiários policiais pelo Governo de RondÓnia,para servirem comu 
policiais militares. O açodamento e as facilidades da admissão pelo 
regime da CLT d~u e dá margem à admissão nas fileiras da Polícia 
Militar dos Territórios de elementos ati: criminosos reincidentes nos 
Estados, que se evandindo para as regiões remotas dos Territórios se 
aproveitam como elementos corajosos e experientes e se engajam 
facilmente nas polícias. 

A contratação dos efetivos policiais da Guarda Territorial de 
Rondônia. com a denominação antecipada de PM, pela alegação de 
emergência. deu margem a que elementos provenientes do Centro­
Sul do . País. cujos currículos eram os piores possíveis, fossem 
admitidos no Território em postos elevados, nessa PM. pelo sistema 
da CLT, inovação no País que está funcionando em Rondônia há 
m;j.is de três anos. O principal fator para se ter uma corporação 
policial eficiente está na sistemática adotada para admissão e promo­
ção de seus quadros. ~,preciso analisar a personalidade dos 
componentes. devido as peculiaridades das funções a serem 
exercidas. 

~ preciso dizer e os processos se encontram na Justiça de Porto 
Velho. que na PM. regime de CLT. de Rondônia se acham engajados 
elementos autores de vários crimes impunes e de alta periculosidade 
e que estão em funções até de Delegados no interior do Território. 
Tudo isso vem se dando pelas facilidades com que se admitem 
elementos nessa PM. entregando-se·lhes armas e fardas e dizendo­
lhes: agora você vai ser policial. Isso significa estimular um 
crimonoso, agora agindo impunemente, ao amparo da lei. O caso do 
Ten-PM-CL T Georges Charles Coutinho, em Espigão d'Oeste, 
provendo o massacre, é exemplo típico. Até hoje abala a opinião 
pública. 

O massacre da Calama, promovido pelo Sargento CLT Ivo 
Cabral, ainda não foi esquecido pelo povo de Rondônia e Ivo 
permanece na Polícia com alta periculosidade. 

O rumoroso caso de José Gomes, em Vila de Rondônia, é outro 
caso, e assim por diante. 

O caso de Frederico Carlos Lepester - Ten -PM-Cl T de 
Rondônia, promovendo absurdos agora na Policia de Mato Grosso, 
também ilustra nosso ponto de vista. 

Esses foram.os efeitos e resultados do recrutamento de policiais 
e oficiais que o Governo de Theodorico Gahyva promoveu em 
Rondônia. com efeitos nefastos, pelo sistema CLT. 

~ preciso obedecer à lei. No serviço público o pessoal deve ser 
admitido por concurso e nunCa pela CLT, inclusive nega ao servidor 
as garantias a que tem direito pelos Estatutos respectivos. 

Com essas razões justifica-se a presente emenda. aprimorando o 
Projeto. 

Sala das Sessões. em 31·10·75. - Deputado Jerônimo Santana. 

EMENDAN'S 

Acrescente-se ao Art. 8' do Projeto de Lei n' 84/75, CN o 
seguinte Parágrafo ú·nico: 

Parágrafo único. Os "Limites Máximos" definidos neste 
artigo poderão ser modificados por proposta dos respectivos Go­
vernadores, aprovados pc::lo Ministério do Interior ouvido o 
Ministério do Exército. 

J ustificaçio 

Pelo exposto no Art. 8' desta Lei, se compreende que a definição 
do "Efetivo" das Policias Militares nos Territórios Federais, está 
definitivamente marcada. para sempre, nos números ali enunciados. 

No entanto, sabemos que não existe esta absoluta imutabílídade 
das necessidades. Sabemos que os efetivos são proporcionais às 
populações existentes e fatores outros de Segurança Nacional. O 
caminho a percorrer. se tivéssemos que proceder novo aumento nos 
efetivos destas Polícias, verificaríamos que seria o mesmo. Desta 
forma, é que somos de parecer que os aumentos devam ser 
procurados automaticamente a fim de atender com a máxima rapidez 
as necessidades da Segurança nestas áreas. 

Sala das Sessões, em 25 de outubro de 1975. - Deputado Hfllo 
Campos. 

Ao artigo 9' dé-se a seguinte redação: 
Art. 99 O preenchimento das vagas decorrentes da presente lei, 

far-se·á por concurso, promoção ou inclusão dos funcionários inte­
grantes das atuais Guardas Territoriais e somente será realizado na 
proporção em que forem implantados os órgãos, cargos e funções a 
serem previstos na organização da corporação, observados, ainda, 
no l:asode promoção, os interstícios estabelecidos na legislação espe­
cífica. 

J ustlOcação 

Este artigo consagra, na maneira como vem redigido, um ab­
surdo. Pretendem admitir funcionários nas Polícias Militar~ sem 
qualquer critério seletivo. Querem contratar pela CLT, conforme se 
vi: do artigo 7' do Projeto, mas não falam em concurso. A única 
coisa· que o Projeto não preconizou foram os critérios sc:1etivos do 
pessoal da Policia Militar e estão pretendendo resolver a situação de 
fato de Rondônia, onde foi encontrada muita gente para servir nas 
Guardas Territoriais. com a denominação de PMs Estagiários, isso 
sem nenhum amparo legal. São capitães, tenentes, sargentos, sol· 
dados, etc. Não há quadro de PMs nos territórios mas foram.contra­
tados pela CLT e recebem até de fontes extras. São da pOlícia e rece­
bem como se fossem da CERON ou CAERD. uma anomalia a mais 
no Território. Agora se pretende dar prioridade a esse pessoal na 
criação da Polícia Militar, dai a facilidade que estão. criando na 
admissão do pessoal e ao mesmo tempo se vé a predisposição no pro­
jeto de marginalizar os atuais integrantes das Guardas Territoriais, 
como í: óbvio, se vê no artigo I I do Projeto, falando em redistri­
buição do pessoal das Guardas etc., ficando implícito que não 
querem aproveitar o pessoal das Guardas na nova polícia que se cria. 

I:: preciso que fiquem bem claros os critérios e a sistemática de 
admissão de pessoal nessas PMs. O sistema de admissão pela CLT é 
de efeitos funestos, eis que improvisado. A experiéncia de Rondônia 
já provou bastante. O sistema foi posto em prática em Rondônia e 
foram contratados até: pistoleiros' para servirem como policiais. Daí 
o absurdo que consagra o projeto e que não pode prosperar da ma­
neira como está redigido, principalmente as disposições contidas nos 
artigos 7' e 9'. atualmente perigosas pc:\as facilidades que se pretende 
dar ao pessoal das PMs. ~ preciso que se adote, como no Exército, 
uma sistemática de formação rigorosa para admissão e promoção 
nessas Polícias Militares. 

A inclusão poderá se dar desde que aproveitando os atuais 
Guardas Territoriais. funcionários públicos já com longos anos ser-

-
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vindo nos Territórios. Não se pode transformar um contratado pela 
CLT num oficial da Polícia Militar e é o que o projeto está preten­
dendo com vistas à situação que criaram em Rondônia, onde el'isle 
toda uma Polícia Milit~r regida pelo sistema de CLT, que tem desde 
oficiais até soldados, inclusive recebendo de empresas de economia 
mista, cujas verbas e receitas não tém a finalidade de pagar as despe­
sas da Polícia. 

Daí a necessidade de se aplicar a legislação existente na admissão 
do pessoal dessas Polícias Militáres e não abrir exceções cOmo pre­
tendem fazer pelo projeto. 

Sala das Sessões, em 31 de outubro de 1975. - Deputado 
Siqueira Campos. 

EMENDAN97 

Dê-se ao art. I I a seguinte redação: 

"Art. I J. Consideram-se em extinção, na forma em 
que se dispuser no re~ulamento desta lei, as Guardas Territo­
riais dos Territórios' Federais do Amapá, de' R~dõnia e de 
Roraima, assegurados aos seus atuais compónentes apro­
veitamento nos quadros das Polícias Militares ou nas tabelas 
referidas no art. 79" 

J ustlflcaçio 

Com a criação das Polícias Militares dos Territórios é de ele­
mentar justiça que seja assegurado aos que integram, hoje, as Guar­
das Territoriais, aproveitamento nos cargos correspondentes ou nas 
tabelas instituídas, não nos parecendo lógico nem adequado possam 
ser redistribuídos para outros órgãos do Poder Público. 

Sala das Sessões, em 31 de outubro de 1975. - Deputado 
Siqueira Campos. 

EMENDAN98 

_ Ao artigo I I e seu parágrafo único. dé-se a seguinte redação: 
•• Art. I I. As Guardas Territoriais. na forma do art. 77 do Decre­

to-lei n9 41 I, de 8 de janeiro de 1969, serão aproveitadas na formação 
da Polícia Militar dos Territórios. 

Parágrafo único. O pessoal integrante das Guardas Territo­
riais não aproveitados na Polícia Militar poderá. ser destinado ao 
serviço da polícia civil e judiciária em funções compatíveis com seus 
cargos". 

Justincaçio 

O artigo 11 do prcjeto contraria frontalmente o espírito da Lei 
n9 41'1 que previu a transformação das atuais Guardas Territoriais 
preservando, talvez, seu esforço e sua experiência na área policial 
(art. 77 da mencionada lei). Além do mais, o projeto investe contra 
os direitos dos funcionários públicos que servem atualmente nas 
Guardas Territoriais em diversas funções, alguns deles com 30 ano~ 
de serviço ativo. Admite o projeto que o servidor enquadrado nos 
termos da Lei n9 1.711, (Estatuto do Servidor Público), venha a retro­
ceder à condição de assalariado pela CLT. Isso fere direito líquido e 
certo em condições juridicamente perfeitas. 

Uma atividade tão séria e de caráter permanente cO.no a de poli­
ciai não pode ser regida pela CLT, que define as relações de trabalho 
mas em caráter transitório, com processo de selc:çlo e admissão 
simplista. e gera instabilidade no funcionário, sem garantia de 
estabilidade. 

O policial precisa ser nomeado pelo Estado para se sujeitar a 
deveres rigorosos e exercer com equilíbrio as funções que lhe são 
atribuídas. 

A experiência que se fez em Rondônia de admitir pelo sistema 
de CLT, elementos para a Polícia Militar, foi nefasta. Admitiu-se 
muita gente sem a mínima condição para exercer as funções de poli­
cial. Os inquéritos realizados a esse respeito pela Secretaria de 
Segurança comprovam verdadeiros absurdos cometidos por policiais 
regidos I?ela CLT, que atuam hoje no Território. totalmente 

irresponsáveis e. muitos deles, cflmmosos reincidentes em outros 
Estados. O caso do massacre de Espigão d'Oeste é um exemplo e o 
escândalo que agora mesmo vemos publicado nos jornais, nos dá 
conta de que o Sr. Frederi .. .o, Carlos Lcpester vem cometendo absur­
dos em Rondonópolis, como Delegado de Polícia. Antes de ir para 
aquela cidade ele esteve, pelo sistema da CLT, contratado na Polícia 
Militar de Rondônia. 

Não se pode, pois, acabar com as Guardas Territoriais que têm 
a sua tradição que é um patrimônio de esforço e trabalho daqueles 
que há cerca de 30 anos lutam nos Territórios. 

f: preciso preservar' valores e direitos adquiridos e o projeto 
simplisticamente acaba com tudo. Pre'tende até reverter funcionário 
público ao regime da CLT. 

Em se tratando das funções policiais não é possível nem cabívc:1 
admitir pessoal pelo regime trabalhista como fizeram até agora e 
como se pretende pelo art. 79 do projeto. Tanto a polícia judiciária e ' 
civil devem ter seu pessoal admitido nos termos do Estatuto do Servi­
dor Público, mediante concurso, nomeação ou enquadramento, e ja­
mais pelo regime da CLT. Esta gera instabilidade nas corporações. 
Tanto o elemento pode abandonar as atividades como pode ser 
demitido sumariamente. 

E.n discurso na Câmara abordando o problema, tivemos 
oportunidade de dizer o seguinte: 

"A providência, embora tardia. chega ainda em tempo, pois a 
Lei n9 411/69, em seus artigos 36 e 77, assim deliberou a respeito, 
ferbl.: 

"Art. 36. A criação, a estruturação ea fixação dos efetivos das 
Polícias t.-1 ilitares dos Territórios serão objeto de lei especial. 

Art. 77. As atuais Guardas Territoriais serão transformadas em 
Polícias Militares aplicando-se-lhes as disposições contidas no Decre­
to-lei n9 317, de 13 de março de 1967". 

A Mensagem governamental chega, pois, atrasada 6 anos da Lei 
Orgânica dos Territórios, como também atrasadas estão as inicia­
tivas de Mensagem dispondo sobre a organização da Justiça e cria-o 
ção de novos Municípios em Rondônia. Pouco adianta organizar a 
Polícia sem estar estruturada a Justiça. 

Também a Lei n9 411/69, em seu artigo 85, previu e fixou prazo 
para a organização da Justiça e do Ministério Público nos Territó­
rios. conforme se vê do seu texto. nrbis: 

"Art. 85. O Poder Executivo. dentro de 180 dias tomará as 
medidas nc:cessãrias à elaboração de Legislação especial sobre a 
organização da Justiça e do Ministério Público dos' Territórios 
Federais". 

Essa organização ainda não se fez. Ela precede, em ordem de 
prioridade e urgência, à criação de Polícias Militares. f: preciso que 
se implante a organização judiciária dos Territórios Federais. 

O mais grave em relação a Rondônia é a necessidade da redivi­
são administrativa do Território com a criação de novos municípios. 
Todas essas medidas são de caráter urgente, tanto quanto a criação 
da Polícia Militar. Não se pode ter Polícia semJustiça. 

A Lei n9 411/69 previu no art. 44 que, quadrienalmente, os 
Territórios seriam divididos em municípios. Em Rondônia, desde 
1945, não se cria municípios, até hoje lamentavelmente com apenas 
dois. sendo que a nossa realidade reclama a criação de mais cinco. 

Voltando à criação da Polícia Militar. dispõe o Projeto que ela 
será vinculada à Secretaria de Segurança Pública do Território. A 
Mensagem, nesse particular, obedeceu às diretrizes gerais do Decreto' 
n9 667/69. 

O que é uma Secretaria de Segurança Pública num Território? 
Só tem "o nome, legalmente falando, pois as Secretarias dos Territó­
rios até hoje não foram estruturadas em nenhum diploma legal. 

Ainda a Lei n9 411/69, em seu artigo 21, criou as Secretarias 
mas não definiu suas áreas de competência como, aliás, ficou 
expresso no § 29 daquele artigo, feml!: 

"§ 29 As áreas de competência das Secretarias bem. como a 
organização e funcionamento dos serviços administrativos, serão 
definidos em regulamento". . 
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. Qual a área de cómpetência das Secretarias dos Territórios? 
Não está definida em regulamento legalmente baixado; estão agindo 
numa área de competência de fato, 'pela natureza de sua designação, 
nadá regulamentado, nem definido. Na verdade, o Secretário não 
sabe o que deve fazer. Estão exercenqo poderes de fato, na mais 
absoluta ilegalidade.· 

A Lei n° 411/69, embora mencionasse em seu artigo 84, que 
seria regulamentada em 120 dias, já por seis longos anos de sua 
edIção permanece inalterada. , . 

Tudo isso cria uma situação de balbúrdia·e emergência nos 
TerritÓrios, sem falar nos setores orçamentários e financeiros que 
são outra torre de babeI. 

Os Territórios Federais, onde tudo é p~trimônio da União, com j 

uma administração federal atípica, não têm em suas áreas delegacias 
do SPU - Serviço de Patrimônio da União. Não têm delegacias do 
Tribunal de Contas da União. Não dispõem de _organização 
administratIVa. Até hoje não se executou a Lei n9 411/69. Até hoje as 
Secretanas criadas por essa lei não foram organizadas. Tudo 
improvisado à base do poder de fato, e isso gera, não raro, 
arbitrariedade e corrupção, cria confusão e um estado de emergência 
dehcado que precisa urgentelllente ser disciplinado por leis e 
regulamentos bem claros. 

A desorganização dos Territórios decorre da própria Legislação' 
esparsa e omissa. Chegou ao ponto' de constitucionalistas e 
publicistas concluírem que, na atual sistemática vigente, os Territó'-
nos não têm sequer personalidadejurídica. . 

A regulamentação da Lei n° 411/69 n'ão sai, medida primordial 
antes de falar-se em criação de Polícia Militar." 

Sala das Sessões, em 31 de outubro de 1975. - Deputado 
Jerônimo Santana .. 

EMENDAN9 9 

Ao artigo 11 e seu parágrafo único d~-se a seguinte redação: 
Art. J i. Considera-se em extinção, na forma em que dispuser 

o regulamento dessa lei, as Guardas Territoriais dos Territórios Fe­
derais do Amapá, Rondônia e Roraima, sendo assegurado aos seus 
atuais componentes o direito de, no prazo de 60 (sessenta) dias desta 
lei, optarem pelo ingresso nas Polícias Militares dos respectivos I 
Territórios, nos cargos a que se refere no item I, do art.'69, ou serem 
aprovt!itados em quadros auxiliares (QOA). 

Parágrafo único. O pessoal integrante das. Guardas Terri-. 
toriais que optar por outros cargos nas respectivas administrações 
territoriais poderá ser aproveitado, desde que em funções 
compatíveis com aquelas exercidas atualmente nas respectivas, 
GUi;1rdas. 

Justificação 

Situação semelhante s"e afigurou ao legislador quando da 
criação da Polícia MilItar do Distrito Federal. Havia 'em Brasília 
uma organização policial priada em caráter de emergência durante a 
construção da Capital e mesmo após a sua inauguração. 

O Decreto-lei n9 9/66 que cnou a PM-DF, embora sendo de­
creto-lei sem o concurso do Congresso, permitiu aos -servidores 
daquela Polícia, que serviram em Brasíha durante a sua construção, 
o direIto de opção para serem aproveitados em igualdade de con: 
dlções na Polícia Militar que se. criav;l, conforme se vê do artigo 49, 

§§ l°, 2" e 3" daquele decreto-lei. 
As disposições do artigo 11 e: seu parágrafo único, do Projeto, 

são draconianas e dão margem a que se cometam arbitrariedades 
com os atuais integrantes das Guardas Territoriais. 

O projeto é contraditóno pois em relação ao pessoal da CLl 
não fixou critério para sua admissão nas PMs' e pretende aplicar 
seleção aos atyais componentes das Guardas TerritorJajs inçlusiye 
aqueles que já são funcionários públicos. A seleção deve ser ap!icada 
e quanto mais rigorosa melhór, para a admissão de novos, iriclu~ 
sive da CLT, deve ser por concurso, onde se prova a capacidade 
desses candidatos. Verifica-se, pois, q'ue querem dar todas ,as facili-

dades aos atuais estagiários CLT das Guardas Territoriais, que já 
são designados de PMs e pretendem criar todos os obstáculos ao 
pessoal efetivo das próprias Guardas, pois o artigo li fala em fazer 
uma seleção dentro da própria Guarda. Q ~ 

A opção ficou aí com os Governadores, qúerendo apliéar 
seleção ao pessoal efetivo das próprias Guardas, quando a opção 
deve ser dada aos servidores, que podem ficar na atual Polícia Mili­
tar ou em outro órgão da administração pelo qual optarem. 

Pelo projeto, os Governadores, se quiserem aproveitar o p'essoal 
das Guardas aproveitam, se não quiserem não aproveitam ninguém. 
E os direitos adquiridos qesse pessoal e garantidos pela lei, onde 
ficam? Onde fica a regra consagrada em direito administrativo que se 
dê opção ao funcionário e ele próprio resolverá sua situação e seu 
destino, face à nova situáção criada pela lei que se edita? 

Aos veteranos das Guardas Territoriais deve-se dar o direito de 
opção, pois estão em. funções há longos anos, servindo ao povo do 
Território e, agora, com a criação de uma nova corporação, deve-se­
lhes oferecer as vantagens e os estímulos da/nova lei, e não desprezá­
los puma reversão de expectativas com exigência de seleção~ pois 
todo o pessoal das atuais Guardas deseja ficar na Polícia Militar que 
se vii criar, porque ela oferecerá mais vantagens que as atuais 
Guardas. E se vai haver vantagens, ninguém quererá abandonar sua 
situação nas Guardas por outras repartições, mas mesmo assim é 
bom que se dê o direito de opção, mas nunca obrigar coatIvamente. 

É lógico quê se todos os integrantes das Guardas Territoriais 
optarem pelo ingresso n,a nova corporação que se cria não há porque 
o Governador recusá-los, póis já estão servindo numa corporação 
policial que até hoje agüentou a missão espínhos~ nos Territórios. 
Por que não irão agüentá-la nas novas Polícias Militares? 

Mas o artigo 11 do projeto dá margem a interpretação diversa e 
deixa claro que não se pretende aproveitar nas Polícias MIlitares 
todo o pessoal das Guardas. 

O artigo fala em cargo e em empregos. Os cargos são daqueles 
funcionários públicos, guardas, inspetores e oficiais e emprego, cer­
tamente, serão daqueles PMs modernos, 'que muito se admitiu em 
Rondônia pelo regime dã CLT, uma inovação no País. 
~ O que se depreende do artIgo I1 é a disposição de não apro­
veitar como todos pretendem, o pessoal das atuais Guardas Terri­
toriais, inclusive pretendendo aplicar nessas um~ seleção. O melhor 
sistema é o da opção. Quem decide é o próprio funcionário e não ha­
verá. alegações de injustiça. 'E o' pe'ssoal ~dinitido nas Gúardas Terri­
toriais, sob a denominação de PMs, pelo sistema da CLT, deve ser 
aproveitado na PM que se cria mediante concurso, para evitar que 
ocorram as chacinas, como a de Espigão d'Oeste e tantas outras no 
Território de Rondônia. -

O artigo 11, parágrafo único, fala em pessoal não aproveitado. 
Quem disse que o pessoal não será aproveitado? Se todos desejam ser 
aproveitados. Está aí a predisposição contra o pessoal das Guardas 
Territoriais, inclusive sob o crivo de seleção. Quais os critérios para a 
seIação e aproveitamento? O projeto não diz, nem a Exposiçãó de 
Motivos. O pessoal que não optar poderá ser redestinado. O que se 
observa é que COIIKl estã o projeto, consagra ele injustiças clamo­
rosas. Elementos contratados pelo sistema da CLT exercem hoje fun­
ções que os denominarilm de Tenentes, Capitães, Sargentos, esta­
giários, com vantagens superiores às dos Guardas Territórios. Na 
verdade, não são PMs, p~is agora é que se pretende criar essas Polí-
cias Militares. ' 

Esse sistema de admissão preteriu e pretere aos Guardas rerri­
toriais em postos e vantagens. Projeto em seu artigo 11 .não estabele­
ce com clareza o sistema de admissão nessas Polícias Militares e natu 
ralmente querem agorà admitir os estagiários CLT com todas as fa· 
cilidades, pois já os contrataram e vêm recebendo anormalmente dos 
cofres públicos, até de empresas de economia mista que pagam os és­
tagiários PMs. Esse pessoal seria naturalmente admitido nas novas 
PMs. Como? Por concurso? Por inclusão? Por seleção? Pode haver 
seleção sem concurso? O projeto pretende uma admissão, inclusão, 
sem falar em concurso para os candidatos a essas PMs e pretendem 
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aplicar uma seleção aos. funcionários públicos que compõem os 
atuais quadros das Guardas Territoriais. As inj~stiças são evidente.s, 
inclusive uma discriminação injustificada. 

Sala das Sessões,' em 31 de outubro de 1975. - Deputado 
Jerônimo Santana. 

EMENDAN910 

Inclua-se onde couber: 

Os· Quadros da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros dos 
Territórios ficam assim constituídos: 

ANEXO I 

Polícia Militar dos Territórios 

Amapá Rondônia Roraima 
Coronel 1 I 1 
Tenentes-Coronéis 2 2 2 
Maj<?res 4 4 4 
Major-Médico 1 1 1 
Capitães 6 6 6 
Capitães-Médicos 2 2 2 
lOs. Tenentes 10 10 10 
Tenentes-Médicos .~ 2 2 
19s. Sargentos 15 15 15 

2°s. Tenentes-Músicos 1 \1 1 
19s. Sargentos-Músicos 5 5 5 
29s. Sargentos 20 20 20 
295. Sargentos-Músicos 5 5 5 
2°s. Sargentos-Enfermeiros 3 3 3 
3°s. Sargentos 20 20 20 
,395. Sargentos-Enfermeiros ·3 3 3 
Cabos 50 50 50 
Soldados 210 340 100 

Totais ...................... 360 490 250 

ANEXO 11 
Corpo de Bombeiros dos Territórios 

Amapá Rondônia Roraima 
Coronel 1 1 1 
Tenentes-Coronéis 2 2 2 

. Majores 5 5 5 
Capitães_ 5 5 5 
Capitão-Químico 1 1 1 
Capitão-Farmacêutico 1 1 1 
lOs. Tenentes '10 10 10 
2°s. Tenentes 10 10 10 
Subtenentes 5 5 5 
19s. Sargentos ,!O 10 10 
2°s. Sargentos 20 20 20 
3°s. Sargentos 20 20 20 
Cabos 20 20 20 
Soldados 100 100 40 

Totais ...................... 210 210 150 

Justificação 

O fato que justifica a presente emenda é o precedente bastante 
claro do Decreto-lei n° 9/66, que ao criar· a Po-Iícia Militar do Dis­
trito Federal deixou com clareza fixados os Quadros da Polícia Mili­
tar e do Corpo de.Bombeiros, conforme o seu artigo 4~, itens I e n. 

Em relação aos Territórios, também, por motivo de clareza e ~ 

objetividade, é oportuno que já na lei sejam fixados esses.Quadros 
para que os Governadores tenham facilidades de implantar essas 
corporações. 

Sala das Sessões, em 31 de outubro de 1975. - Deputado Jerô­
nimo Santana. 

EMENDAN911 

Inclua-se onde couber: 
o 

O servidor das Guardas Territoriais, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da publicação desta lei, poderão optar pelo ingresso 
nas respectivas Polícias Militares e ser:ão aproveitados nos cargos a 
que corresponder suas aptidões; exercidas atualmente. 

Justificação 

O critério que justifica tal emenda em relação aos guardas terri­
toriais nos Territórios é o mesmo que presidiu à edição do Decreto­
lei n° 9/66, em situação análoga quando criou a Polícia Militar do 
Distrito Federal apro.veitando os servidores que até então exerciam 
aqui em Brasília as funções policiais, como se vê dos §§ 19 e 29 e 39 do 
art. 49 daquele Decreto-lei, inclusive em r.elação ao ~e~soal do Corpo 
de Bombeiros. 

É de justiça que o pessoal das Guardas Territoriais seja aprovei­
tado pela sua experiência e pelo tempo de serviço dedIcado àquelas 
corporações nas Polícias Militares que se visa criar com o presente 
projeto, o que seria até uma medida de amparo a direitos adquiridos 
em relação àqueles servIdores e mesmo obedeceria ao espírito do 
Decreto-lei n° 667/69. 

sé os guardas territoriais até hoje puderam servir e exercer as 
espinhosas missões policiais no Território e é com eles que a popu­
lação se. valeu desde a criação daquelas Unidades, não é justo, pois, 
que hoje, na ampliação e melhor estruturação do sistema policial dos. 
Territórios, inclusive com melhores vantagens, sejam eles marginali-
zados símplesm9nte. ' . ' 

Sala das Sessões, em 31 de outubro de 1975. - Deputado Jerô-
nimo Santana. I 

RELATÓRIO N9 11, DE 1975-CN 

Da Comissão Mista, sobre o veto parcial do Senhor Presi­
dente da República a dispositivos do Projeto de Lei n9 09, de 
1975-CN, que se transformou na Lei n9 6.251, de 8 de outubro 
de 1975, que "institui normas gerais sobre desportos, e dá 
outras providências". 

Relator: Deputado Hélio Campos 

Os autógrafos do Projeto de Lei n° 09, de 1975-CN, foram enca­
minhados à Presidência da República, depois de aprovada a matéria 
pelo Congresso Nacional, a 23 de setembro do corrente ano e, trans­
formando-se na Lei n° 6.251, de 8 de outubro passado, três das suas 
dispOSições foram vetadas no prazo constitucional. I 

A. proposição inicial originou-se da Mensagem n9 239, do 
Senhor Presidente da República, que se justificou através, de longa 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Educação e 
Cultura. Seu objetivo essencial foi o de um ficar - atualizando, rees­
truturando e criando incentivos - as leis existentes sobre esportes, 

t 
sob o lema de que "o homem é o objeto supremo do desenvolvi-
mento". ' 

Na Comissão Mista que se incumbIU do exame da proposta 
governamental, a matéria foi ampla e exaustivamente estudada, 
sendo-lhe apresentadas 42 emendas, das quais seis obtIveram parecer 
favorável-do Relator, na forma de Substitutivo, afinal aprovado pela 
Comissão Mista e pelo Plenário do Congresso Nacional. 

o Veto 

O veto parcial do Senhor Presidente da República inCidiu sobre 
três disposições do Projeto, a saber: ' 

I .. o primeiro, sobre o parágrafo único do artigo 19, dispo~ítívos 
que dispõe: 

"Art. 19. Os mandatos de Presidente e Vice-Presidente das 
confederações, federações e ligas desportivas não poderão exceder de 
3 (três) anos, permitida a recondução por uma só vez. 
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Par.ágrafo único. Os Presidentes e Vice-Presidentes que, na data 
da publicação desta lei, estiverem cumprindo o segundo mandato 
sucessivo. não poderão ser reconduzidos." 

As razões do veto são as de que. no objetivo da renovação 
periódica dos comandos das entidades desportivas, não se deve ceder 
à precipitação que pode se assemelhar a uma retroação dos efeitos da 
norma restritiva. repelida pela Constituição. 

Registra mais a Mensagem presidencial que a vedação imposta 
pelo citado parágrafo único surpreenderia os atuais mandatários, 
"qu:tndo já iminc:ntes as eleições em 15 Confederações, cerca de 300 
Federações e mais de: mil Ligas desportivas". 

2. o segundo velo alcança a expressão em todo «) territ6rio 
nacional. de 3 (três) em 3 (três) 8D01, constante do caput do artigo 20, 
:tssim redigido: 

"As eleições para os poderes das confederações, federações e 
ligas desportivas. realizar-se-ão em tOdo o território aadoaal, de 3 . 
(três) em 3 (três) anos, em data previamente fixada pelo Conselho 
Nacional de Desportos, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias 
d:t data marcada para a respectiva posse." 

Alega-se no veto que a expressão mencio~ada é incompatível 
com a sistemática eleitoral do Sistema Desportivo, já que os dirigen­
te~; representantc:s legais das associações desportivas, "não podem 
estar prc:sentes. simult:tneamente. às assembléias. em sedes diversas, 
das várias Ligas a que se filia o clube em função das diferentes espé­
cies de desportos praticados". 

Em outras razões explicitadas, acrescentam ainda as razões do 
veto: 

"Ademais, a coincidência das eleições em datas espaçadas sem­
pre de três anos estaria em conOito com a norma do art. 19, caput, 
que admite mandatos com duração menor que o triênio." 

3. a terceira disposição vetada é o parágrafo 29 do art. 20, que 
preceitua: 

"Entre a data das eleições dos poderes das ligas desportivas e 
das federações deverá medear um prazo mínimo de 45 (quarenta e 
cinco) dias; o mesmo ocorrerá entre as federações e as confedera­
ções." 

O citado parágrafo é dado como incompatível com a prerrogati­
va conferida ao Conselho Nacional de Desportos - art. 29, caput -
de fixar o calendário eleitoral. acrescentando as razões do veto que o 
interesse público aconselha a que não se retire do órgão normativo 
"a possibilidade de estabelecer o calendário eleitoral, em cada época, 
sesundo os interesses e as exigências circunstanciais do Sistema 
Desportivo" . 

Este. o Relatório do veto parcial imposlÓ pelo Senhor Presiden­
te da República ao Projeto de Lei n9 9, de 1975-CN, parecendo-nos 
que os Senhores Congressistas, com as informações ora prestadas, 
estarão em condições de julgá-lo com o 'seu reconhecido esplrito 
público. 

Sala das Comissões, em 29 de outubro de 1975. - Senador 
Itamar Franco, Presidente - Deputado Hélio Campos, Relator -
Deputado Djalma Bessa - Senador Cattele Pinheiro. 

SUMÁRIO 
1 - ATA DA 181' SESSÃO CONJUNTA. EM 3 DE 

NOVEMBRO DE 1975 

1.1 - ABERTURA 

1.1.1- Comllnicaçio da Presldênda 

- Convocação de sessão do Congresso Nacional a realizar-
se hoje. às 18 horas e 45 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.2 - ORDEM DO DIA 

1.2.1 - Leitura de Mensagens Presideacial. 

N9 93. de 1975-CN (n9 347175. na origem), encaminhando o 
Projeto de Lei n9 27. de 1975-CN. que institui política de explo­
ração de serviço de radiodifusão de emissoras oficiais, autoriza o 
Poder Ececutivo a constituir' a Empresa Brasileira de 
Radiodifusão - RADIOBRÃS. e dá outras providências. 

N. 94. de 1975-CN (n9 351175, na origem), encaminhando o . 
Projeto de. Lei n9 28. de 1975.CN. que altera a redação do artigo 
697 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n. 5.452. de I. de maio de 1943. 

N9 97. de 1975-CN (n9 3S4f75. na origem), encaminhando o 
Projeto de Lei n9 29. de 1975-CN. que autoriza o Poder 
Executivo a inslituir a Fundaçào Nacional de Arte. e dá OUlras 
providências. 

1.2.2 - Designaçio das Comill5Õe5 Mistas. Fixaçio de 
calendários para tramitaçio das matéria .. 

1.3 - ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 182' SESSÃO CONJUNTA, EM 3 DE 
NOVEMBRO DE 1975 

2.I-ABERTURA 

?:.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Discurso'li do Expediente 

DEPUTADO HILDERICO OLIVEIRA - Considerações 
sobre otelegrama-círcular enviado pelo Sr. Ministro da Justiça 
aos Governadores dos Estados e Territórios. solicitando medidas 
que visem proibir' manifestações públicas de rua capazes de 
provocar agitação. 

DEPUTADO SILVIO VENTUROLLI- Apelo aos Minis­
tros do Trabalho e da Educação e Cultura para que não per­
mitam a abolição do curso de técnico de contabilidade de nível 
mêdio. . 

DEPUTADO ANTONIO BRESOLlN - Trabalho publica­
dO pela revista ladlce, de autoria do Dr. Josê Irineu Cabral, Presi­
dente da EMBRAPA. sobre as atividades desenvolvidas por esta 
empresa no campo da pesquisa agropecuária. . 

DEPUTADO PEIXOTO FILHO - Registro da decisão do 
Tribunal de Contas da União. ao estabelecer norma de uma me­
lhor ordenação na aplicação do Fundo de Participação dos 
Municípios. 

DEPUTADO JOAQUIM BEV/LACQUA - Minuta de 
projeto de lei recebida do Coronel Souza Júnior. que dispõe so­
bre concessão de adicional ou gratificação aos ex-combatentes da 
Segunda Grande Guerra. condecorados com a Cruz de Combate 
ou com a Medalha de Sangue. e dá outras providências. 

2.2.2 - Comunlcaçio da Presidência 

- Convocação de sessão conjunta do Congresso Nacional a 
realizar-se amanhã. dia 4. às 1I horas. com Ordem do Dia que 
designa. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

- Projéto de Lei no 1O!75-CN, que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício financeiro de 1976, nas 
seguintes partes: 



No~embro de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Terça-Ielra 4 317'7 

Subanexo Poder Executivo - parte referente ao Ministério 
da Marinha. Aprovado, 11. Comissão Mista paraI! redação final. 

Subanexo Poder Executivo - parte referente ao Ministério 
da Previdência e Assistência Social. Aprovado, à Comissão Mista 
para a redação linal. 

Subanexo Poder Executivo - parte referente ao Ministério 
do Trabalho. Aprovado, à Comissão Mista par.a a redação final. 

2.4- ENCERRAMENTO 

ATA DA 181' SESSÃO CONJUNTA, EM 3 DE NOVEMBRO DE 1975 
l' Sessão Legislativa Ordinária, da 8~ Legisla.tura 

PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Ãs 11 horas, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Esteves - José Lindoso 
Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato Franco -

Alexandre Costa - Henrique de La Rocque -José Sarney -
Fausto Castelo-Branco.- Helvídio Nunes - Petrônio Portella -
Mauro Benevides - Virgílio Távora - Agenor Maria - Oinarte 
Mariz - Ruy Carneiro - Paulo Guerra - Luiz Cavalcante -:- Ruy 
Santos - Oirceu Cardoso - Eurico Rezende - Jo~o Calmon -
Roberto Saturnino - Nelson Carneiro - Gustavo Capanema -
Magalhães Pinto - Orestes Quércia - Lázaro Barboza - Osires 
Teixeira - Italivio Coelho - Leite ClI"ves - Evelásio Vieira -
Otair Becker. \ 

E OS SRS. DEPUT AOOS: 

Acre 

Nabor Júnior - M OB; Nasser Almeida - ARENA; Ruy Lino 
-MOB. 

Amazonas 

Antunes de Oliveira - MOB; Joel Ferreira - MOS; Mário 
Frota - MOB; Rafael Faraco - ARENA; Raimundo Parente -
ARENA. 

Pará 

Alacid Nunes - ARENA; Edison Bonna - ARENA; João 
Menezes - MOB;Jorge Arbage - ARENA; Júlio Viveiros 
MOB; Newton Barreira - ARENA; Ubaldo Corrêa - ARENA. 

Maranhio 

Epitácio Cafeteira - MOB; Eurico Ribeiro - ARENA; João 
Castelo - ARENA; José Ribamar Machado - ARENA; Luiz Ro­
cha - ARENA; Magno Bacelar - ARENA; Marão Filho 
ARENA; Temístocles Teixeira - ARENA; Vieira da Silva -
ARENA. 

Piauí 

Celso Barros - MOB; Correia Lima - ARENA; Oyrno Pires 
ARENA; Hugo Napoleão - ARENA; João Clímaco -

ARENA; Murilo Rezende - ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; 
Pinheiro M:Jchado - ARENA. 

Ceará 

Antonio Morais - MOB; Claudino Sales - ARENA: Ernesto 
Valente - ARENA; Figueiredo Correia - MOB: Flávio MarcHio 
- ARij:NA; Furtado Leite - ARENA; Gomes da Silva -
ARENÁ; Januário Feitosa - ARENA;'Jonas Carlos - ARENA: 
Manoel Rodrigues - ARENA; Marcelo Linhares - ARENA: 
Mauro Sampaio - ARENA; Ossian Araripe - ARENA; Paes de 

Andrade - MOB; Parsif:J1 Barroso - ARENA; Paulo Studart­
ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Francisco Rocha - MOB; Henrique Eduardo Alves - MOS; 
Ney Lopes - ARENA; Pedro Lucena - MOB; Ulisses Potiguar­
ARENA; Vingt Rosado - ARENA; Wanderley Mariz - ARENA. 

Paraiha 

Ademar Pereira - ARENA; Antônio Gomes - ARENA; 
Antônio Mariz - ARENA; Humberto Lucena - MOB; Mar­
condes Gadelha - MOS; Maurício Leite - ARENA; Octacnio 
Queiroz - MOB; Teotônio Neto - ARENA; Wilson Braga' -

'ARENA. 

Pernambuco 

Airon Rios - ARENA; Carlos Alberto Oliveira - ARENA; 
C:Jrlos Wilson - ARENA; Fernando Coelho - MOB; Fernando 
Lyra - MOB; Geráldo Guedes - ARENA; Gonzaga Vasconcelos 
- ARENA; Inocêncio Oliveira - ARENA; Jarbas Vasconcelos­
MOB; Joaquim Coutinho - ARENA; Joaquim Guerra -
ARENA; Josias Leite - ARENA; Marco Maciel - ARENA; Ri­
cardo Fiuza - ARENA: Sérgio Murillo - MOB; Thales Ramalho 
-MOB. 

Alagoas 

, Antonio Ferreira - AF-ENA: Geraldo Bulhões - ARENA; 
J05é Cost:J - MOB: Theobaldo Barbosa - ARENA; Vinicius 
Cansanção - MOB. 

Sergipe 

Celso Carvalho - ARENA; Francisco Rollemberg -
ARENA: José Carlos Teixeira - MOB; Passos Pôrto - ARENA; 
Raimundo Oiniz - ARENA. 

Bahia 

Afrísio Vieir:J Lima - ARENA; Antonio José - MOS; 
Ojalma Bessa - ARENA; Fernando Magalhães .,- ARENA; 
Henrique Cardoso - MOB: Hildérico Oliveira - MOB; Horãcio 
Mlltos - ARENA: João Alves - ARENA; João Ourval -
ARENA; Leur Lomanto - ARENA: Lomanto Júnior - ARENA; 
Manoel Novaes - ARENA: Menandro Minahim - ARENA; Ney 
Ferreiro - MDB; Noide Cerqueirll- MOB; Odulfo Oomingues­
ARENA; Prisco Viana - ARENA; Rogério Régo - ARENA.; 
Rómulo Galvão - ARENA; Ruy Bacelar - ARENA; Thc6dulo 
Albuquerque - ARENA: Vasco Neto - ARENA: Viana Neto -
ARENA. 

EspírilO Sanlo 

Aloisio Santos - MDB; Argilano Oario - MOB: Henrique 
Preui - ARENA; Oswaldo Zanc\lo - ARENA; Parente Frota -
ARENA. 
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Rio de Janeiro 

Abdon Gonçalves - MOS; Alberto Lavinas - MOS; Alcir 
Pimenta ~ MOS; Álvaro Valle - ARENA; Ário Theodoro -
MOB; Brígido Tinoco - MOB; Célio Borja - ARENA; Oaniel 
Silva - MOS; Oarcílio Ayres - ARENA; Oaso Coimbra -
ARENA; Eduardo Galil - ARENA;. Emanuel Waissmann -
MOB; Erasmo Martins Pedro - MOB; Florim Coutinho - MOS; 
Francisco Studart - MOS; Hélio de Almeida - MOS; Hydekel 
Freitas - ARENA; JG de Araújo Jorge - MOS; Joel Lima -
MOS: Jorge Moura - MOS; José Sonifãcio Neto - MOS; José 
Haddad - ARENA; José Maria de Carvalho - MOB; José 
Maurício -- MOB; José Sally - ARENA: Léo Simões. - MOB; 
Leônidas Sampaio -- MOS; Luiz Braz - ARENA; Lygia Lessa 
Bastos - ARENA; Lysâneas Maciel - MOB; Mac Oowell Leite de 
Castro.- MOB; Marcelo Medeiros- MOB; Milton Steinbruch -
MOB; Moreira Franco - MOB; Osmar Leitão - ARENA; 
Oswaldo Lima - MOS; Pedro Faria - MOB; Peixoto Filho -
MOB: Rubem Oourado - MOS; Rubem Medina - MOB; Walter 
Silva-MOS. 

MlnuGeraiJ 

Aécio Cunha - ARENA; Altair Chagas - ARENA; Sento 
Gonçalves - ARENA; Carlos COUa - MOB; Colta Barbosa -
MOS: Fábio Fonsí:ca - MOB; Francelino Pereira - ARENA; 
Francisco Bilac Pinto - ARENA; Genival Tourinho - MOB; 
Geraldo Freire - ARENA; Homero Santos - ARENA; Humberto 
Souto - A RENA: Ibrahim Abi-Ackel- ARENA; Jairo Magalhães 
- ARENA: Jorge Ferraz - MOB; Jorge Vargas - ARENA; José 
Bonifácio - ARENA; José Machado -ARENA; Juarez Batista­
MOB; Luiz Fernando - ARENA; Manoel de Almeida - ARENA; 
Melo Freire - ARENA; Navarro Vieira - ARENA; Nelson 
Thibau - MOB; Nogueira da Gama - MOB; Nogueira de 
Rezende - ARENA; Padre Nobre - MOB; Paulino Cícero -
ARENA; Raul Bernardo "7" ARENA; Renato Azeredo - MOB; 
Silvio Abreu Júnior - MOS; Sinval Soaventura - ARENA; Tan­
credo Neves- MOS: Tarcísio Oelgado - MOS. 

SioPaulo 

Adalberto Camargo - MOB; A.H. Cunha Sueno - ARENA; 
Airton Sandoval- MOS: Airton Soares - MOS; Alcides Francis­
cato - ARENA: Amaral Furlan - ARENA; Athié Coury -
MOS: Aurelio Campos - MOB; Cantídio Sampaio - ARENA; 
Oias Menezes - MOS; Oiogo Nomura - ARENA; Edgar Martins 
- M OS: Faria Lima - ARENA; Ferraz Egreja - ARENA; Fran­
cisco Amaral -- MOS; Frederico Brandão - MOS; Freitas Nobre 
- MOS: Gioia Junior - ARENA; Ivahir Garcia - ARENA; 
Pedro Carolo - ARENA: João Cunha - MOB; João Pedro _ 
ARENA: Joaquim Sevilacqua - MOB: Jorge Paulo - MOS: José 
Camargo - MOB: Lincoln Grillo - MOS; Marcelo Gato. - MOS; 
Octacilio Almeida - MOS: Odemir Furlan - MOS; Otavio Cec­
cato - M OS: Roberto Carvalho - M OS: Ruy Côdo - MOS; San­
tilli Sobrinho - MI)B: Sylvio Venturolli - ARENA: Theodoro 
Mendes - MOS: Ulysses Guimarães - MOS: Yasunori Kunigo­
MOS. 

Golú 

Adhemar Santilo - MOB; Ary Valadão - ARENA: Elcival 
Caiado - ARENA; Fernando Cunha - MOS; Genervino Fonseca 
- MOS; Hélio Mauro - ARENA; Henrique Fan'stone -
ARENA: Iturival Nascimento - MOS; Jarmund Nasser -
ARENA: Juarez Bernardes- MOS: Siqueira Campos - ARENA. 

Mato GI'OI!IO 

Antonio Carlos - MOS: Benedito Canellas - ARENA; 
Gastào Mü.1ler - ARENA: Nunes Rocha - ARENA: Ubaldo 
Barém -- ARENA: Valdomiro Gonçalves - ARENA: Vicente: 
Vuolo -- ARENA: Walte:r de: Castro - MOS. 

Paru' 

Agostinho Rodrigues - ARENA; Alencar Furtado - MOS; 
Álvaro Dias - MOS; Antônio Annibelli - MOS; Antonio Selinati 
- MOS; Antônio Ueno - ARENA; Ari Kffuri - ARENA: Sraga 
Ramos - ARENA; Cleverson Teixeira - ARENA; Expedito 
Zanoui - MOS; Fernando Gama - MOS; Gamaliel Galvão -

, MOS: Gomes do Amaral - MOS; Hermes Macêdo - ARENA; 
Igo Losso - ARENA; halo Conti - ARENA; João Vargas -
ARENA; Minoro Miyamoto - ARENA; Nelson Maculan -
MOS; Norton Macêdo - ARENA; Olivir Gabardo - MOB; 
Osvaldo Suskci - MOS; Pedro Lauro - MOS; Santos Filho -
ARENA; Sebastião Rodrigucs'Júnior - MOS; Walber Guimarães 
-MOS. 

Santa Catarina 

Abel Ávila ARENA; Angelino Rosa - ARENA; Oib 
Cherem - ARENA; Ernesto de Marco - MOS; Henrique C6rdova 
- ARENA; Jaison Sarreto - MOS; João Linhares - ARENA; 
José Thomé - MOS; Laerte Vieira - MOS; Luiz Henrique -
MOS; Nereu Guidi - ARENA; Pedro Colin -- ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Roffmann - ARENA; Alceu Collarcs - MOS; Aldo 
Fagundes -- MOS; Alexandre Machado -. ARENA; Aluizio Para­
guassu - MOS; Amaury Müller - MOS; Antônio Sresolin -
MOS; Carlos Santos- MOS; Cid Furtado - ARENA; Eloy Lenzi 
- MOS; Fernando Gonçalvcs - ARENA; Getúlio Dias - MOS; 
Jairo Srum - MOS; João Gilberto - MOS; Jorge Uequed -
,MOS;' Josê Mandelli - MOS; Lauro Leitão - ARENA; Lauro 
Rodrigues - MOS; Lidovino Fanton - MOS; Magnus Guimarães 
- MOS; Nadyr Rosseui - MOS; Nunes Leal- ARENA; Odacir 
Klein - MOB; Vasco Amaro - ARENA. 

Amap' 

Antônio Pontes- MOS. 

• Roadônla 

Jerônimo Santana -- MOS. ' 

Roraima 

Hélio Campos - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Ma.alhies Pinto) - As listas de presen­
ça acusam o comparecimento de 35 Srs. Senadores e 314 Srs. 
Oeputados. Havendo número regimental declaro aberta a sessão. 

Não há oradores inscritos para o período de breves comunica­
ções. (Pausa.) 

Tendo sido publicados os Pareceres n9s. 111. 113 e 116. de 
1975-CN. da Comissão Mista. sobre o Projeto de Lei n9 10. de 
1975"'""CN. que estima a Receita e fixa a Oespesa da União para o 
exercício financeiro de 1976. relativos ao Subanexo Poder Executivo 
nas partes correspondentes aos Ministérios da Marinha. da Previdên­
cia e Assistência Social e do Trabalho. esta Presidéncia convoca ses­
são conjunta a realizar-se hoje. às 18 horas 45 minutos. neste plená­
rio. destinada à apreciação das matérias. 

O SR. PRESIDENTE (Ma.alhies Pinto) - Passa-se a 

ORDEM DO DIA 

A presente sessão destina-se à leitura' das Mensagens Presiden­
ciais n9s. 93. 94 e 97. de 1975-CN. que será feita pelo Sr. 19-5ecretá-
rio. 

"São lidas as seguintes 
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MENSAGEM N' 93, DE 1975 (CN) 
(Meaaalem JI9 347/75, Da orllem) 

Excelen.tiSstmos Senhores membroa do Congresso 
Nacional: • 

Nos termos do parágrafo 2.0 do artigo 51 da Cons': 
tituição, tenho a honl'llo de submeter à elevada dell­
beração de Vossas Excelências, acompahado de Expo­
'sição de Motivos do Senhor M1n1stro de Estado das 
Comunicações, o anexo proJeto de lei que "Institui 
política de exploração de serviço de radiodifusão de· 
em.1ssoras oficiais, autoriza o Poder Executivo a cons­
tituir a· Empresa Brasileira de Radiodifusão -
RADIOBRAS,· e dá outras providências". 

Bras1lla, em 27 de outubro de 1975. - Ernesto 
GelML . 

E.M. N.O 101/75 - 5 de outubro de 1975. 
Excelenti.sBlmo Senhor Presidente da Repúbllca, 
Consoante diSposto no artigo S.G,lncJao XV, aUnea 

"a", da Constituição Federal, compete à União explo­
rar, diretamente ou mediante autoriZação ou conces­
são, os serviços de telecomunicações. 

2. Com fundamento no dispositivo constitucional 
citado, tenho a honra de submeter à superior apre­
ciação de. Vossa Excelência o anexo projeto de lei que 
autoriza. o poder executivo a constituir uma empresa 
públlca - Empresa Brasileira de Radlodlfuaão 
(RADIOBRAS) - vinculada a este MlnJatérlo. 

3. Referida empresa, conforme relatado por 
Vossa Excelência na Mensagem PrelJidencial enviada 
ao Congresso Nacional no corrente exerciclo, deverá 
congregar as diversaa eml.sBOras de radiodifusão per­
tencentes à União e promover a Instalação e explo­
ração de novas estações de rádio e televJaão em loca­
lidades julgadas estrategicamente Importantes para 
a Integração nacional ou. que não apresentam atrativo 
à iniciativa privada. 

... Essa 1n1ciatlva, além de propiciar melhorea 
condições de adm1n1stração às eml890raa oficiais, re­
sultará no atendimento das localidades de baixa den­
sidade demográfica, e das sltuadaa próximo às llnhaa 
de fronteiras, onde maJa necessário se faz a presença 
da radiodifusão de caráter nacional. Será também 
posslvel transmitir uma programação coerente com as 
diretrizes da polltica adotada para os serviços de 
radiodifusão oficial da União. 

5. A criação de uma empresa neesea moldes 
faz-se inadiável, na. medida em que se reconhece a 
necessidade, para o Governo, de p088u1r &eu próprio 
sistema de rádio e televisão, colocado. a serVIço do 
desenvolvimento e com a flnalldade preclpua de reall­
zar programação de elevado sentido educativo . e 
cultural 

6. Como inicio à política de concentração opera­
cional das emissoras oflclals, sob direção única, já 
foram vinculadas ao MinIstério das Comunicações a 
Fundação Rádio Mauá e a empresa Rádio Nacional, 
antes pertencentes à Superintendência das Empresas 
Incorporadas ao Patrimônio da União, devendo se­
guir-se a estas as emissoras atualmente operadaB 
pelos Ministérios da Educação e Cultura e da Agri-
cultura. . 

7. Dessa forma, ao mesmo tempo em que se 
pensa na estruturação do núcleo da futura Empresa, 
começam a ocorrer problemas de ordem juridica para 
o administrador, já que a maioria desSas emissoras 
não possui personalidade juridica, carecendo de regime 
legal próprio, o que toma bastante difícil a sua trarut­
posição para a estrutura do Ministério das Comuni­
cações, impondo a criação imediata de uma entidade 
capaz de assimilá-las sem maiores dificuldades. 

8. Assim, embora o Código Postal e de Teleco­
municações, em elaboração, no momento prevejo que 
a execução direta, pela União, do Serviço de Radlo­
dlfwsão se realize através de Empresa Pública vin­
culada ao Ministério das Comunicações, Indicando 
BUaB atribuições e fontes de recursos, é de toda con­
veniência o trato desde logo do problema em foco na 
forma aqui proposta, a qual é Inteiramente compativel 
com a que será apresentada no projeto do Código 
Postal e de Telecomunicações. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos do mala 
fundo respeito. - Euclides Quandt de Oliveira. 

PROJETO DE LEI N.G 27, DE 1975-CN 
Institui polltlca de exploração de serviço de 

radiodifusão de emissoras oficiais, autoriza o 
Poder Executivo a constituir a Empresa Brasi­
leira de Radiodifusão - BADIOBRAS e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autorizado L~ 

constituir, na forma def1n1da do Inciso n do artigo 5.° 
do Decreto-lei n.O 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
alterado pelo Decreto-lei n.o 900, de 29 de setembro de 
1969, a empresa pública denominada Empresa Brasi­
leira de Radiodifusão - RADIOBRAS, vinculada ao 
M1nlstério das Comunicações, com o objetivo de: 

I - Implantar. e operar aB emissoras, e explorar 
os serviços de radlodlfuaão do Governo Federal; 

II - implantar e operar as suas próprias Redes de 
Repetição e RetransmIssão de Radiodifusão, explo­
rando. os re3pectlv~s serviços; 

m - realizar a· difusão de programação educa­
tiva, produzida pelo órgão federal próprio, bem como 
produzir e difundir programação informativa e de 
recreação; 

IV - promover e estimular a formação e o treina­
mento de pessoal especlallzado, necessário às ativi­
dades de radiodifusão; 

V - prestar serviços especializados no campo da 
radiodifusão; 

VI - exercer outras atividades afins, que lhe fo­
rem .atribuidas pelo M1n1stério das Comunicações. 

11.° As estações da RADIOBRAS deverão operar 
dentro de elevados padrões técnicos e propiciar co­
bertura em âmbito nacional, atendendo, também, às 
regiões de baJ.xa densidade demográfica e redUZido 
interesse comercial 

1 2.° A RADIOBRAS terá sede e foro no Distrito 
Federal e o prazo de sua duração será indeterminado. 

Art. 2.0 Para a consecução do objetivo previsto 
no artigo anterior, a RADIOBRAS operará e explorará 
sempre diretamente os serviços de radiodifusão. 

Art. 3.° A RADIOBRAS será organizada sob a 
forma de sociedade por ações e terá seu capital re­
presentado por ações nomlnatlv8$ integralmente subs­
critas pela União. 

Art. 4.° Para a participação da União no capital 
da RADIOBRAS, fica o Poder Executivo autorizado a: 

I - transferir para o patrimônio da RADIOBRAS: 
- os bens representativos dos acervos das esta­
ções federais de radiodifusão; 
- outros bens necessários e úteis ao seu fun­
cionamento; 

Ir - transferir para a RADIOBRAS as dotações 
orçamentárias relativas às estações, quando da trans­
ferência dos respectivos bens e da concretização da.'3 
necessárias incorporações. 
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Art. 5.° O Ministro das Comunicações designará 
o representante da União nos atos constitutivos da 
aociedade. 

I 1.° Os atos constitutivos serão precedidos: 
I - do arrolamento dos bens de que trata o inciso 

I do artigo anterior; 
II - da avaliação, por ComJssão de Peritos, desig­

nada pelo Ministro das Comunicações, dos bens e pa­
trimônio arrolados; 

m - da elaboração, pelo representante da Unlio 
nos atas constitutivos, do projeto de Estatuto. 

f 2.0 Os atos constitutivos compreenderão: 
. I - aprovação da avaliação dos bens arrolados; 
II - .aprovação do Estatuto. 
I 3.° A constituição da sociedade será aprovada 

por ato do 1d1n1stro das Comunicações. 
Art. 6.0 Os recursos da RADIOBRAS .serão cons­

titu1dos: 
I - da receita proveniente da exploração dos· ser-

viços; . 
II - do produto de operações de crédito; 

m - de dotações orçamentárias; 
IV - de valores provenientes de outraa fontes. 
Art. 7.° Observadas 8B ressalv88 desta Le1 e da 

legislação de telecomunicações, a RADIOBRAS será 
relida pela legislação reterenteàs sociedades por 
ações, não se lhe aplicando os requisitos dos itens 1.° 
e 3.° do artigo 38 do Decreto-Lei n.O 2.627, de 28 de 
setembro de 1940, e o § 5.0 do artlgo 12 do Decreto-1e1 
n.O 236,de 28 de fevereiro de 1967. 

Art. 8.0 A RADIOBRAS poderá promover desa­
propriação, nos termos da legislação em vigor. 

Art. 9.0 Esta Lei entrará em. vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio. 

Brasllia., em de de 1975. 

LEGISLAÇAO CITADA 
DECRE'l'O-LEI N.o 2.627 

DE 26 DE SETEMBRO DE 1940 
DIspõe sobre as socledades por açõet 

Art. 38. Nenhuma sociedade anônima poderá 
constituir-se sem que se verifiquem, prel1m1narmen­
te, os seguintes requlsltos: 

1.0, a subscrição, pelo menos por sete pessoas, de 
tDdo o capital social; 

2.°, a rea.l1za.ção da décima parte, no minlmo, des­
se capital, pelo pagamento de dez por cento do valor 
nominal de cada ação, observado o disposto no art. 
23, I 2.°; 

3.°, o depósito, em estabelecimento bancário, da 
décima parte do capital subscrito .em dinheiro. 

A prova desse' depósito far-se-á mecllante reClbo 
passado pelo estabelecimento bancário. 

Parágrafo único. O cllsposoo no n.o 2 deste ar­
tigo não se a.plica às sociedades anônimas para as 
quais a lei exige a rea.l1zação inicial de maior soma 
de capital. ............................ ' ........ , ... ...-: .......................... .. 

. 

LEGISLAÇAO CITADA 
DECRETO-LEI N.o 200 

DE 25 DE FEVEREIRO DE 1987 
Dispõe sobre .. orpn.lzação da Admlnlstra_ 

Po Federal, estabeleee diretrizes para a Refor­
ma Administrativa, e dá outras providênelas. 

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. .. . . . . . . . . . . . . . . ... 
Art. 5.0 Para os. fins deste Decreto-Lei, conslde­

ra';'se:. 

I -.Autarquia - o serviço autônomo, criado por 
lei, com personalidade Juridlca, pa.trimônio e receita 
próprioa, para executar atividades tipieaa da Admi­
n18traçio Pública, que l'eflueiram, para seu melhor 
funcionamento, pstio administrativa e financeira 
deseentra11zada; 

n - Empresa Pública - a entidade dotada de 
personalldade juricllca de direito privado, com patri­
mônio próprlo e capital exclusivo da Uniio ou de 
suas entidades de AdIninlatração Ind.lreta, criada por 
lei para desempenhar atividades de natureza" empre­
sarlal que o Govemo seja levado a exercer, por mo­
tivos de conveniência ou con~gênc1a administrativa, 
podendo tal entidade revestir-se de qualquer das for­
mas admltidas em d1re1to; 

m - Soc1edadede Economia M1sta - a entida­
de dotada de persona1ld.ade juricllca de d1re1to priva­
do, criada por lei para o exercicio de atividade de na­
tureza mercantil, sob a forma de sociedade anônima, 
cujas ações com direito a voto pertençam, em sua 
maioria, à União ou à entidade da Admln1stração In-
direta. . , . 

• 1.0 No caso do inciso III, quando a atividade 
for submetida a regime de monopólio estatal, a maio­
ria acionária caberá apenas à União, em caráter per­
manente. 

I 2.0 O Poder Executivo enquadrará as entida.­
des da Administração Indireta existentes nas catego­
rias constantes deste artigo. 

LEGISLAÇAO CITADA 
DECRETO-LEr N.O 900 

DE 29 DE SETEMBRO DE 1989. 
Altera. cUsPOSiÇÕe8 do Decreto~lel número 

200, de 25 de fevereiro de 1967, e dá. outras pro­
vidências. 

Os M1n1stros da. Marinha de Guerra., do Exército 
e da Aeronáutica M1l1tar, usando das atribuições que 
lhes confere o artigo 1.° do Ato Institucional número 
12, de 31 de agosto de 1969, combinado com o I 1.° 
do artigo 2.° do Ato Institucional número 5, de 13 de 
dezembro de 1968, decretam: 

Art. 1.0 Os dispositivos do Decreto-lel número 
200, de 25 de fevereiro de 1967, adiante indicados, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3.0 Respeitada a competêncIa constitu­
cional do Poder Legislativo estabelecida no ar­
tigO 48, inciso li e IV, da Constituição, o Poder 
Executivo regulará a estruturação, as atribui­
ções e o funcionamento dos órgãos da Adm1n1s­
tração· Federal". 
"Art. 5.0 •••••••••••••.•••••••..•••••••.•.••• 

I - .......................................... . 

II - Empresa Pública -a entidade dotada de 
personalidade juridica de direIoo privado, com 
patrimônio próprio e capital exclusivo da União, 
criada por lei para a exploração de atividade 
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econômica que -o Governó seja levado a exer­
cer por força de contingência ou de conveniên­
cia adm1n1strativa podendo revestir-se de qual­
quer das formas admitidas em direito. 
m - Sociedade de Economia Mista - a enti­
dade· dotada de personalidade juridica de direi­
to privado, criada por lei para a exploração de 
atividade econômica, sob a forma de socieda­
de anônima, cujas ações com direito a voto 
pertençam em sua maioria à União ou a enti­
dade da. Adm1n1stração Indireta". 

"Art. 15. . .•.............•.....•............. 

I 1.° ........................ ",."",."",. 
12.0 'Com relação à Adm1n1atraçio Mll1tar. ob­
aervar-se-áa finalidade precípua que deve re­
gê-la,tendo em vista a destinação conatitucio­
nal das Forças Armadas, sob a reaponaa.bWda­
de dos respectivos M1n1stroe, que aio os seus 
Comandantes Superiores, 
I 3.0 .. , ",., ... , ... , , .. " .,. ; .' ,." ........ .. 

"Art.21. O M1n1stro de Estado exercerá a su­
pervisão de que trata. este titulo com apoio nos 
Orgias Centrais. 
Parágrafo único. No caso doa Mlnlstros M1ll­
tares. a supervisão m1nlster1al terá, também, 
como objetivo .. colocara admtntatraçio. dentro 
dos principios gerais estabelecidos nesta. lei, em 
coerência com a destinação constitucional pre­
clpua das Forças Armadas, que constitui a ati­
vidade-afim dos respectivos M1n1stérios." 

"Art. 23. . ............................. , .... . 
I 1.0 ...••• , .•.....•.•.••••• , ••• , •• ",.,., ••• 

I 2.0 "" ..•... ,., ........ , ...... , ...... '" .. 
I 3.0 Além das funções previstas neste titulo. 
a Secretaria-Geral do Minlstério do Planeja­
mento e Coordenação Geral exercerá as atri­
buições de órgão Central dos sistemas de pla­
nejamento e' orçamento. e a Inspetoria-Geral 
de Finanças do M1n1stério da Fazenda, as de 
Orgãos Centrais. do Sistema. de adminlstração fi­
nanceira, contab1l1dade e auditoria". 
"Art. 31. A estruturação dos sistemas de que 
trata o artigo 30 e a subordinação dosrespecti­
vos órgãos Centrais serão estabelecidas em de-
creto". ' 
"Art. 36. Para auxiliá-lo na coordenação de 
assuntos afins ou interdependentes, que inte­
ressem a mais de um M1n1stérlo, o Presidente 
da República poderá incumbir de missão coor­
denadora um dos Mln1strosde Estado, caben­
do essa missão. na ausência de designação es';' 
peciflca ao Ministro do Planejamento e Coor­
denação Geral. 
I 1.0 .. ",., •.. , ..• " ...•... ,., •. ,." •• , .••.. 

I 2.0 .... , ............ , .......... , ...... , ... . 
I 3.0 O disposto neste artigo não se aplica aos 
assuntos m1l1tares, cuja coordenação far-se-á 
diretamente pelo Presidente da. República". 
"Art. 37. O Presidente da República poderá 
prover até 4 (quatro) cargos de M1n1stró Ex­
traordinário para o desempenho de encugos 
temporários de natureza. relevante", 
"Art. 40 .. O Conselho. de Segurança Nae10nal é 
o órgão de mais alto nível no assessoramento 
direto do· Presidente da República, na formula-

ção e na execução da Polltica de Segurança 
Nacional. 
I 1.° .... , ........... , ...................... . 
I 2.0 No que se refere à. execução da Politica 
de Segurança Nacional, o Conselho apreciará 
os problemas que lhe forem propostos no qua­
dro da conjuntura nacional ou internacional". 
"Art, 43. O Conselho dispõe de uma Secreta­
ria-Geral, como órgão de estudo, planejamento 
e coordenação no campo da segurança nacio­
nal e conta com a colaboração da Comissão Es­
peeial da Faixa. de Fronteiras. das Divisões de 
segurança e Informações dos M1n1stérios Civis 
e de outros órgãos complementares, cuja. cria­
ção se torne imprescindivel ao cumprimento de 
lua. finalidade constitucional", 

"Art. 45. As Forças Armadas, constituídas pe­
la Mar1nha.de Guerra, pelo Exército e pela Ae­
ronáutica M1lltar, s.ão instituições nacionais, 
permanentes e regulares. organizadas com base 
na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade 
suprema do 'Presiden~ da República e dentro 
dos Umites da lei. As Forças Armadas, essen­
ciais à. execução da Politica de Segurança Na­
cional, deatinam-se à defesa da Pátria e à ga­
rantia dos Poderes constituídos. da Lei e da 
OrdeDL 
Parigrafo único. As Forças Armadas, nos ca-
801 de ca.la.m1da.de pública., colaborarão com os 
Mln1stérios Clvts, sempre que solicitadas, na as­
sistência às populações atingidas e no restabe­
lecimento da norma.lidade". 

"Art. 50, '0 Estado-Maior das Forças Armadas, 
órgãos de assessoramento do Presidente da. Re.;. 
pública tem por atribuições: 
I - Proceder aos estudos para a f1.xa.ção da Po­
litica,da Estratégia. e da Doutrina M1l1tares, 
bem comoela.borar e coordenar os planos e pro­
gramas decorrentes; 
fi - Estabelecer os planos para emprego das 
Forças Combina.dàs ou Conjuntas e de forças 
singulares destacadas para. participar de ope­
rações m1l1tares no exterior, levando em consi­
deração os estudos e as sugestões dos M1n1stros 
M111tares competentes; 
m - Coordenar as informaç~s estratégicas no 
Campo M1l1tar; 
IV - Coordenar, no que transcenda os objeti­
vos especificos e as disponib111dadesprev1stas 
no Orçamento dos M1n1stérios M1l1tares, os pla­
nQS de pesquisas, de desenvolvimento e de mo­
b111zação das Forças Armadas e os programas 
de apllcação de recurS06 decorrentes. 
V - Coordenar as representações das Forças 
Armadas no Pais e no exterior; 
VI - Proceder @li estudos e preparar as deci­
sões sobre assuntos que lhe forem submetidos 
pelo Presidente da República ... 

"Art. 51. A Chefil:L do Estado-Maior das For­
ças Armadas é· exercida por um oficial-general 
do mais alto posto, nomeado pelo. Presidente da 
Repúbllca., obedecido, em principio, o critério de 
rod.iz1o entre .asForÇas Armadas", 

"Art. 55. O .M1nlstro da Marinha exerce a di­
reção geral do Minlstérlo da Marinha e é o 
Comandante Superior da Marinha de Guerra ... 

. "Art. 56. A Marinha de Guerra·'cmnpreende 
suas organizações próprias, pessoal em serviço 
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ativo e sua reserva, inclusive as formações au­
xillares conforme fixado em lei". 
"Art. 57. . .................................. . 

v - ........................................ . 

- Comando do Controle Naval do Tráfego 
Marítimo. 

"Art. 58. O Chefe do Estado-Maior da Arma­
da exercerá. cumulativamente, o cargo de Co­
mandante-Geral das fOllças mencionadas no 
inciso V do artigo anterior." 

"Art. 63. O Ministério da. Aeronáutica admi­
nistra os negócios da Aeronáutica e tem como 
atribuições. principais a preparação da Aero­
náutica Militar para o cumprimento de sua 
destinação constitucional e a supervisão das 
atividades da Aeronáutica Civil 
Parágrafo único. Cabe ao Ministério da Aero­
náutica: 
I - Propor a organização e providenciar o 
aparelhamento e o adestramento da Fôrça Aé­
rea Brasileira, inclusive de elementos para in­
tegrar as Forças Combinadas ou Conjuntas. 
n - Orientar, coordenar e controlar as ati­
vidades da Aviação Civil, tanto comerciais como 
privadas e desportivas, observando, quanto às 
primeiras, a orientação estabelecida pelO Con:" 
selho Nacional dos Transportes, nos termos do 
artigo 162 desta Lei. 
m - Estabelecer, equipar e operar, diretamen­
te ou mediante autorização ou concessão, a in­
fra-estrutura aeronáutica, inclusive os serviços 
de apoio necessários à navegação aérea. 
IV - Orientar, incentivar e reaUzar pesquisas 
e desenvolvimento de interesse da Aeronáutica, 
obedecido quanto às de interasse milltar, o 
previsto no iteI?:l IV do artigo 50 da presente 
Lei. 
V - Operar o Correio Aéreo Nacional 
VI - Estudar e propor diretrizes para a poll­
tica Aeroespacial Nacional." 

"Art. 64. O Ministro da Aeronáutica exerce a 
direção geral das atividades do Ministério e é 
o Comandante Superior da Aeronáutica Mill­
tax." 
"Art. 65. A Aeronáutica Militar é constituida 
pela Força Aérea Brasileira, por suas organiza­

. ções próprias e por sua reserva, inclusive as 
organizações aux1l1ares, conforme previSto em 
lei. 
§ 1.° A Força Aérea Brasileira é a parte da 
Aeronáutica Militar organizada e aparelhada 
para o cumprimento de sua destinação consti­
tucional e em pleno exercício de suas atividades. 
§ 2.° Constitui a Reserva da Aeronáutica Mi­
litar todo o pessoal sujeito à incorporação na 
Força Aérea Brasileira mediante mobUização 
ou convocação, e as organizações auXiliares, 
conforme fixado em le!." 
"Art. 66. O Ministério da Aeronáutica com­
preende: 
I - órgãos de Direção Geral: 
- Alto Comando da Aeronáutica 

- Estado-Maior da Aeronáutica 
- Inspetoria Geral da Aeronáutica 
II - Órgãos de Direção Setorial, organizados 
em base departamentar (artigo 24) 

m - órgãos de Assessoramento: ~ 

- Gabinete do Ministro 
- Consultoria Juridica 
- COnselhos e COmissões 
IV-órgãos de Apoio: 
- Comandos, Diretorias, Institutos, Serviços e 
outros órgãos /. 
V - COmandos Aéreos 
- Comandos Territoriais." 

·'Art. 75. o.s órgãos da Administração Federal 
prestarão ao Tribunal de Contas, ou suas dele­
gações, os informes relativos à administração 
dos créditos orçamentários e facilitarão a rea­
lização das inspeções de controle externo dos 
órgãos de administração financeira, contab1ll­
dade e auditorias. 
Parágrafo único. As informações previstas nes­
te artigo são as imprescindíveis ao exercício da 
auditoria financeira e orçamentária, reaUzada 
com base nos documentos enumerados nos item> 
I e n do artigo 36 do Decreto-lei n,o 199, de 25 
de fevereiro de 1967, vedada a requisição siste­
mática de documentos ou comprovantes arqui­
vados nos órgãos da administração federal, cujo' 
exame se possa realizar através das inspeções 
de controle externo." 
"Art. 91. Sob a denominação de Reserva de 
COntingênCia, o orçamento anual poderá conter 
ditação global não especificamente destinada a 
determinado programa ou unidade orçamentá­
ria, cujos recursos serão utiUzados para aber­
tura de créditos suplementares, quando se evi­
denciarem insuficientes, durante o exercício, 
as dotações orçamentárias constantes do orça­
mento anual." 

"Art. 101. O provimento em cargos em comis­
são e funções gratificadas obedecerá a critérios 
a serem fixados por ato do Poder Executivo, 
que: 
a) definirá os cargos em comissão de livre es­
colha do Presidente da República; 
b) estabelecerá os processos de recrutamento 
com base no Sistema do Mérito; e 
c) fixará as demais condições necessárias ao 
seu exercício .... 

"Art. 122. O Assessoramento Superior daAd­
ministração Civil compreenderá determinadas 
funções de assessoramento. aos Ministros de 
Estado definidas por decreto e fixadas em nú­
mero llmitado para cada Ministêrio civil, ob­
servadas as respectivas peculiaridades de orga-
nização e funcionamento. ' 
§ 1.0 As funções a que se refere este artigo, 
caracterizadas pelo alto nivel de especificidade. 

. complexidade e responsabi!1dade, serão obje.,!iO 
de rigorosa individualizaçao, e a deslgnaçao 
para o seu exercício somente poderá recair em 
pessoas de comprovada idoneidade, cujas qua­
lificações. capacidade e experiência específiCas 
sejam examinadas, aferidas e certificadas por 
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órgão próprio na forma definida em regUla­
mento. 
I 2.° O exercício das atividades de que trata 
este artigo revestirá a forma de locação de 
serviços regulada mediante contrato individual, 
em que se exigirá tempo integral e dedicação 
exclusiva, não se lhe' aplicando o disposto no 
artigo 35 do Decreto-lei n.o 81, de 21 de de­
zembro de 1966, na redação dada pelo artigo 1.0 
do Decreto-lei n.o 177, de 16 de fevereiro de 
1967. 

f a.o A prestação dos serviços a que alude este 
artigo será retribuída segundo critério fixado 
em regulamento, tendo em vista a avaliação de 
cada função em face das respectivas especifi­
cações, eas condições vigentes no mercado de 
trabalho." 

. "Art. 123. O servidor públiCO designado para 
as funções de que trata o artigo anterior ficará 
afastado do respectivo cargo ou emprego en­
quanto perdurar a prestação de serviços, dei­
xando de receber o vencimento ou salário cor­
respondenteao cargo ou emprego público. 

Parágramo único. Poderá a designação para o 
exercício das funções referidas no artigo ante­
rior recair 'em ocupante de função de confiança 
ou cargo em comissão diretamente subordinados 
ao Ministro de Estado, caso em que deixará de 
receber, durante o periodo de prestação das 
funções de assessoramento superior, o venci­
mento ou gratificação da cargo em. comissão 
ou função de confiança." 

"Art. 124. O disposto no presente capítulo po­
derá ser estendido, por decreto, a timções da 
mesma natureza, vinculadas aos órgãos inte­
grantes da Presidência da República." 

"Art. 146. . ..•.•........ " ...........•....... 
Parágrafo único. Para os fins deste artigo, o 
Poder Executico: 

a) ...•••••....•.•..•...•..•..•..•.....•......• 

b) o'bedecidas as diretrizes, princípios funda­
mentais mais dispOsições da presente lei, .expe­
dirá progressivamente os atos de reorganização, 
restruturação, lotação, definição de competên­
cia, revisão de funcionamento e outros neces­
sários a efetiva implantação da reforma." 
"Art. 155 .. As iniciativas e providências que 
contribuem para o estímulo e intensificação das 
atividades de ciência e tecnologia, serão objeto 
de coordenação com o propósito de acelerar o 
desenvolvimento nacional através da crescente 
participação do Pais no progresso cientifico e 
tecnológico." 
"Art. 157. As medidas relacionadas com a for­
mulação e execução da política nacional do 
abastecimento serão objeto de coordenação na 
forma estabelecida em decreto." 
"Art. 172. O Poder Executivo assegurará auto­
nomia administrativa e financeira, no grau 
conveniente aos serviços, institutos e estabele­
cimentos incumbidos da execução de atividades 
de pesquisa ou ensino ou de caráter industrial, 
comercial ou agríCOla, que por suas peculiari­
dades de organização e funcionamento, exij am 
tratamento diverso do aplicável aos demais ór­
gãos da administração direta, observada sem­
pre a supervisão ministerial. 

§ 1.° Os órgãos a que se refere este artigo te­
rão a denominação genérica de órgãos Autô­
nomos. 
§ 2.0 Nos casos de concessão de autonomia 
financeira, fica o Poder Executivo autorizado a 
instituir fundos espeCiais de natureza contábil, 
a cujo crédito se levarão todos os recursos vin­
culadOs às atividades do órgão autônomo, orça­
mentários e extra-orçamentários, inclusive a re­
ceita própria." 
"Art. 195. A alienação de bens imóveis da 
União dependerá de autorização em decreto e 
será sempre precedida de parecer do órgão 
próprio responsável pelo patrimônio da União, 
quanto à sua oportunidade e conveniência." 

Art. 2.0 Não serão instituídas pelo Poder Públlco 
novas fundaçóes que não satisfaçam cumulativamen­
te os seguintes requisitos e condições: 

a) dotação especifica de patrimônio, gerido pelos 
órgãos de direção da fundação segundo os objetivos 
estabelecidos na respectiva lei de criação; 

b) participação de recursos privadoa no patrimô­
nio e .nos dispêndiOS correntes da fundação, equiva­
lentes a, no minlmo, um terço do total; 

c) objetivos não lucrativos e que, por sua natu­
reza, não possam ser satisfatoriamente executados 
por órgão da Administração Federal, direta ou in­
direta; 

d) demais requisitos estabeIecidoa na legislação 
pertinente a fundações (artigos 24 e seguintes do 
Código Civil). 

Art. 3.° Não constituem entidades da Adm1n1s­
tração Indireta as fundações instituídas em virtude 
de lei federal, aplicando-se-lhes, entretanto, quando 
recebam subvenções ou transferências à conta do 
orçamento da União, a supervisão ministerial de que 
tratam os artigos 19 e 26 do Decreto-lei n.o 200, de 
25 de fevereiro de 1967. 

Art. 4.° A aprovação de quadros e tabelas de 
pessoal das autarquias federais e a fixação dos res­
pectivos vencimentos e salários são da competênCia 
do Presidente da República, ficando revogadas quais­
quer disposições que atribuam a órgãos das próprias 
autarquias competência para a prática destes atos. 

Art. 5.0 Desde que a maioria do capital votante 
permaneça de propriedade da União, será admitida, 
no capital da Empresa Pública (art. 5.°, inciso II, do 
Decreto-lei n.o 200, de 25 de fevereiro de 1967), a 
participação de outras pessoas jurídicas de direito 
públiCO interno bem como de entidades da Adminis­
tração Indireta da União, dos Estados, Distrito Fe­
deral e Municípios. 

Art. 6.° O presidente da República poderá atri­
buir, em caráter transitório ou permanente, ao Minis­
tro encarregado da Reforma Administrativa, a super­
visão do Departamento Administrativo do Pessoal 
Civil <DASP). 

Art. 7.° Ficam substituídas: 
I - no art. 97 do Decreto-lei n.o 200, de 25 de 

fevereiro de 1967, as expressões "nas condições pre­
vistas neste artigo" por "nos termos da 'legislação 
trabalhista" ; 

II - no art. 161 do Decreto-lei referido no item 
anterior a palavra "lei" por "decreto". 

Art. 8.° Ficam suprimidas, nos artigos 35 e 39 
do Decreto-lei n.o 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
as referências a setores e revogados o § 2.° do art. 4.°, 
o parágrafO único do art. 31, o parágrafo único do 



3184 Terça-Ceir." DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL NOfembro'de 1975 

art. 37, o parágrafo único do art. 50, a allnea c do 
art. 146, os 11 1.0 e 2.0 do art. 155, e 08 arts. 188, 169, 
192, 193, 194, 196 e 197 do mesmo Decreto-lel 

Art. 9.° Este Decreto-lel entrará em vigor na 
data de sua pUblicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasíl1a, 29 de setembro de 1969; 148.° da Inde­
pendência e 81.0 da República. - Aupsto llamann 
Rademaker Grinewald - AuréUo de L)'ra Tavares -
Márcio de Souza e Mello - Luis Antonio da Gama e 
Silva - José de Maplhâes Pinto - Antônio Delfim 
Netto - Mário Davlcl Andreaua - Ivo Anua Pereira 
- Tarso Dutra - larb .. G. Puarinho -·LeoDeI 
Miranda - Edmundo de Macedo Soar. - ADtônio 
Dias Leite Júnior - BéUo Beltrão - loté C.ta Ca­
valcanti .:.... CarlOs F. ele Slmaa. 

DECRETO-LEI N.o 236, 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 
Complementa e mod.wea a Lei n.0 •• I1'J, de 

27 de acosto de 1982. , 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 1 •••••••••• 

Art. 12. Cada entldade só poderá ter conces­
são ou permissão para executar .serviço de radiodi­
fusão, em todo o Pais, dentro dos seguintes limites: 

I - Estações radiodifusoras de 10m: 
a) Locais: 

Ondas médias - 4 
FreqüêncIa modulada - 8 

b) Regionais: 
Ondas médias - 3 
Ondas tropica.1s - 3 
sendo no máximo' 2 por Estado 

c) Nacionais: 
Ondas médias - 2 
Ondas curtas - 2 

§ 5.° Nenhuma pessoIP: poderá participar da ,di­
reção de ma1.s de uma empresa de radiodifusão, em 
localidades diversas, em excesso aos llmites estabele­
cIdos neste artigo. 

MENSAGEM N' 94. DE 1975 (CN) . 
(MeIIIIlem D' 351/75. Da orIlem) 

Excelentísslmos Senhores Membros do Congresso 
Nacional: 

Nos termos do § 2.° do art. 51 da Constituição, 
tenho a honra de submeter à elevada deUberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado da Justiça, o 
anexo projeto de leI que "altera a redação do art. 697 
da Consolidação das Le1.s do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto~lel n.o 5.452, de 1.0 de malo de 1943". 

ÍI. Brasília, em 29 de outubro de 1975. - Ernesto 
GeiseL " 

GM/0393:"B - Brasilla, em 24 de outubro de" 1975. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da RepúbUca 
Através do Ofício n.o GP-260/75, de 19 de junho, 

o Presidente do TrIbunal Superior do Trabalho apre­
sentou a este Ministério proposta de alteração do art. 
697 da Consolidação das Leis ~o Trabalho, que regula 
as substituições dos Juízes Togados e Classistas na­
quela Corte. 

O artigo que se pretende modificar tem a seguinte 
redação: 

"Art. 697. Para substltuir M1nI.stro, Togado ou 
Classista, no caso de llcença por prazo superior 
a 30 (trinta) dias, poderá ser convocado JuiZ do 
Tribunal Regional mais próximo da sede do 
Tribunal Superior do Trabalho, sendo que o Juiz 
Classista, pelO de igual representação. Do mes­
mo modo, poderá proceder-se, na hipótese de 
vacância, enquanto se não der o preenchimento 
do cargo." 

Propõe-se que lhe seja dada a seguinte redação: 
"Art. 697. Em CaBO de llcença, superior a trinta 
dias, ou vacância, enquanto não for preenchido 
o cargo, OI Mln1Btros do Tribunal poderão ser 
substituidos me6iante convocação de juizes, de 
igual categoria, de qualquer dos Tribunais Re­
gionais do Trabalho, na forma que dispuser o 
Regimento Interno do Tribunal Superior do 
Trabalho." 

A redação do art. 697 justlficava-se alnda ao 
tempo em que o Tribunal Superior do Trabalho tinha 
Bua sede na cidade do RIo de Janelro, pois o Tribunal 
Regional mala próximo era o da 1.· Reglio, com sede, 
também, naquela cidade . 

Está esclarecldo ainda que a convocação de Suba­
titutos de uma só Região tem importado em ônus para 
a mesma, desfalcando-a, 'não poucas vezea, de dola ou 
até três Juizes ao mesmo tempo~ fato que impõe dea­
continuidade aos trabalhoa doa Tribunais Regionala. 

O projeto visa à correção dessa altuac;ão perml­
tlJido'; ainda, ao Tribunal Superior do Trabãilio ofe­
recer oportunidades a Juizes. detodaa as Re~ões para 
integrá-lO, ainda que provisoriamente" e nao sobre­
carregar. com mais de uma convocação almultlnea. o 
mesmo Tribunal Regional do Trabalho. 

São estas as observaçÕe8que me permito apreaen­
t~r à elevada consideração de V088a Excelêncla, ao 
submeter-lhe o anexo projeto de lei que, caso mereça 
aprovação, poderá ser encaminhado à apreciação dos 
Senhores Membros do COngresso Ne.cional 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
ExcelencIa protestos do meu mais profundo respeito, 
- Armando Falcão, Ministro da Justiça. 

~JETO DE LEI N.o 28, DE 1975-CN 
Altera a redação. do an. 691 da ConsoUda­

ção das Leis do Trabalho. aprovada pelo Decre­
to·lei 0.0 5.452. de 1.° ele maio de 1M3. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.l.o O art. 697 da Consolidação du Le1.s do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n.o 5.452, de 1.0 

de malo.de 1943, passa a ter a seguinte redação: 
"Art. 697. Em caso de licença, .superior a trinta 
dias, ou de vacância, enquanto não for preen­
chido o cargo, os Ministros do Tribunal poderão 
ser .substituidos mediante convocação de juízes, 
de igual categoria, de qualquer dos Tribunaia 
Regionais do Trabalho, na forma que dispuser o 
Regimento Interno do Tribunal Superior do 
Trabalho." 

Art. 2.0 Esta Lei entrará em vigor na· data de 
sua pubUcação, revogadas as dispoSições em con­
trãrio. 

Brasilla. em de de 1975. 
LEGISLAÇAO CITADA 

••••••••• 0 ••• 0.0 •••• o .................... 0.0 •••••••••• 

Art. 697. No caso de interrupção do exerciclo de 
qualquer JuIz do Tribunal, em virtude de llcença, por 
prazo superior a 60 (sessenta) dias, SUa SUbstituição 
se fará por convocacão do Juiz do Tribunal Regional 
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do Trabãlho da La Região, sendo que o juiz clãssista 
pelo de igual representação. 

MENSAGEM N9 97, DE 1975 (CN) 
(Mensagem n9 354/75,na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros do Congresso 
Nacional: 

Nos termos do § 2.° do art. 51 da Constituição, 
tenho a honra de submeter à elevada deliberação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição 
de Motivos do Sr. Ministro de Estado da Educação 
e Cultura, o anexo proj eto de lei que "autoriza o 
Poder Executivo a instituir a Fundação Nacional de 
Arte, e dá outras providências" .. 

Brasilla. em 30 de outubro de 1975. - Ernesto 
GeiseL 

EM n.o 366 - Em. 5 de agosto de 1975. 

Excelentisslmo Senhor Presidente da República 
Tenho a honra de submeter à superior conside­

ração de Vossa Excelência o. anexo anteprojeto de Lei 
que autoriza o Poder Executivo a instituir, vinculada 
ao M1n1stério da Educação e Cultura, a Fundação 
Nacional de Arte (FUNARTE), com a finalidade de 
promover, incentivar e amparar a prática, o desen­
volvimento e a difusão das atividades artísticas,em 
todo o território nacional. 

Criando a FUNARTE, pretende-se dotar o M1nis-
. tério de uma estrutura adequada, provida de recursos 
amplos e de maleabilldade adm1ni.strativa que possi­
b1llte a expansão das atividades de serviços especí­
ficos, a serem disciplinados nos estatutos da Fundação. 

Nos termos da Constituição, é dever do Estado o 
amparo à cultura, cumprindo-lhe garantir condições 
propícias à criação e à expansão das artes. 

O apolo do Poder Público terá caráter de fomento, 
assegurada a liberdade das manifestações artísticas, 
como prevê o art. 179 da Constituição. A responsabi­
lidade que se cuida de atribuir à FUNARTE tem como 
pressuposto o sentido pluralista da sociedade brasi­
leira, facultando a continuidade. de suas tradições e 
o flor~c1mento de !experiências novas nas vários 
planos da' atividade artística, sem discriminações. 

Para alcançar tais propósitos, que devem orientar 
a politica governamental no setor artístico e cultural, 
impõe-se substituir a atual rigidez de órgãos e servi­
ços, destituídos de um sentido de unidade e im­
portando na dispersão de recursos e esforços, por 
uma estrutura organicamente sistematizada e fun­
cionalmente flexível, a fim de contribuir para a 
expansão cultural do País, com dinamismo cor­
respondente à intensidade de seu desenvolvimento 
econômico e social. 

Entre os processos de descentrallza.ção adminis­
trativa o que mais adequadamente se ajusta a en­
tidades de fins culturais e não lucrativos é o da 
fundação instituída pelo Estado, que já se tem 
'Valido dessa fórmula, com êxito comprovado, em 
diversos setores da administração federal. 

O modelo da fundação cultural é especialmente 
apropriado à execução de uma politica governamental 
dessa natureza, conforme recomendação da Confe­
rência Intergovernamental daUNESCO, de 1970, reu­
nida em Veneza. 

Por sua finalidade e amplitude, os recursos ne­
cessários à instituição e manutenção da FUNARTE, 
que sucederá a órgãos já existentes na estrutura 

administrativa do Ministério, deverão necessariamen­
te ser públicos, sem embargo da participação privada 
subsidiária, de expressão limitada em nosso meio. O 
projeto atende a essa característica especial da Fun­
dação, prevendo, ainda, que aos fundos de origem 
orçamentária, venham a ser acrescidas as rendas 
geradas pelos próprios serviços da entidade, num 
processo de reciclagem financeira. 

Foi enfatizado o .papel da FUNARTE no estímulo 
às atividades artísticas no meio estudantil, de fonna 
a amparar as vocações nascentes e fortalecer a na­
tural inclinação dos moços para os valores da arte 
e da cultura. 

São estas, Senhor Presidente, as linhas mestras 
do anteprojeto que, fiel às tradições e sensível às 
perspectivas do futuro, pretende incrementar, de 
forma efetiva e permanente, os movimentos artís­
ticos no Pais, como expressão superior do progresso 
espiritual de nosso País. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos do meu 
mais p~fundo respeito. - Ney Brap.. 

PROJETO DE LEI N.o 29, DE 1975 - CN 
Autoriza o Poder Executivo a instituir a 

Fundação Nacional de Arte, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autorizado a 

instituir, vinculada ao . Ministério da Educação e CUl­
tura, com duração indeterminada, a FUndação Na­
cional de Arte (FUNARTE) , com a finalidade de 
promover, incentivar e amparar, em todo o território 
nacional, a prática, o desenvolvimento e a difusão 
das atividades artisticas, resguardada a liberdade de 
criação, nos termos do art. 179 da Constituição. 

§ 1.° A estrutura e o funcionamento da ..... . 
FUNARTE reger-se-ão por seu Estatuto, aprovado 
pelo Presidente da República. 

§ 2.0 Mediante ato do POder Executivo, serão 
incorporados à FUNARTE, com a transferência do 
respectivo acervo e atribuições, os órgãos e serviços 
do Ministérío da Educação e Cultura que se destinem 
à finalidade prevista no caput deste artigo, especial­
mente o Serviço Nacional de Teatro, o Museu Na­
cional de Belas-Artes, a Campanha de Defesa do 
Folclore e a Comissão Nacional de Belas-Artes. 

§ 3.° .A FUNARTE terá sede e foro no Dístrlto 
Federal, podendo, contudo, manter provisoriamente 
sede e foro na cidade do Rio de Janeiro, Estado do 
Rio de Janeiro, durante o períOdo de implantação de 
seus serviços, a ser determinado no Estatuto. 

Art. 2.0 A FUNARTE terá um Presidente e um 
Diretor-Executivo, de livre escolha, respectivamente, 
do Presidente da República e do Ministro da Educa­
ção e Cultura, ambos com experiência e. conheci­
mentos no campo cultural. 

Parágrafo único. O plano anual das atividades 
da FUNARTE será aprovado pelo Ministro da Edu­
cação e Cultura. 

Art. 3.° A FUNARTE gozará de autonomia ad­
ministrativa, patrimonial e financeira, e adquirirá 
personalidade jurídica de direito privado, indepen­
dentemente de outras formalidades, a partir da ins­
crição, no registro civil das pessoas jurídicas, de seu 
Estatuto, aprovado na forma do § 1.° do art. 1.0 

§ 1.0 A FUNARTE ficará sujeita à supervisão 
ministerial prevista nos amo 19 a 26 do Decreto-le1 
n.o 200, de 25 de fevereiro de 1967. 
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§ 2.° No caso de extinguir-se a FuIldação, seus 
bens serão incorporados ao patrimônio da União. 

Art. 4.0 A FUNARTE cuidará de estimular as 
atividades artísticas no meio estudantil, mediante 
convênio com instituições de ensino. 

Art. 5.0 O património da FUNARTE será cons­
tituído de: 

a) dotações, auxílios e sub~enções que lhe forem 
destinadas pela União, Estados e MunicípIos ou suas 
autarquias, sociedades de economia mista ou empre­
sas públicas; 

b) doações, legados ou contrIbuições de pessoas 
físicas ou de pessoas jurídicas; 

c) rendas de qualquer espéCie de seus própriOS 
serviços, bens ou atividades, inclusive direitos auto­
rais que adquirir; 

d) bens móveis e imóveis de seu domin19; 
e) receitas eventuais. 
§ 1.0 Não se aplica à FUNARrE o disposto na 

alínea b, do art. 2.0 do Decrero-lei aO 900, de 29 de 
setembro de 1969. 

§ 2.° O Orçamento da União COnsignará, anual­
mente, dotação especialmente_ destinada à manu­
tenção e expansão dos serviços e atividades da 
FUNARTE . 

.§ 3.° O patrimônio da .FUNARTE será aplicado 
e utilizado exclusivamente para a consecução de seus 
objetivos, pelos meios permitidOS em Direito e na 
forma de seu Estatuto. 

§ 4.° A alienação de bens imóveis da FUNARTE 
dependerá de prévia aprovação do Ministro da Edu­
cação e CUltura. 

Art. 6.0 A FUNARTE prestará contas ao Tribunal 
de Contas da União. 

Art. 7.° O regime jurídIco do pessoal da ..... . 
FUNARTE será o da legislação trabalhista. 

Parágrafo único. Aos funcfonários dos órgãos e 
serviços a que se refere o § 2.0 do artigo 1.0 desta Lei 
aplicar-se-á o disposto na Lei n.O 6.184, de 11 de de­
zembro de 1974. 

Art. 8.0 Fica o Poder Executivo autorizado a 
transferir à FUNARTE os bens. móveis e imóveis, bem 
como os recursos orçamentários relativos aos órgãos 
e serviços do Ministério da Educação e Cultura, in.: 

. corporados na forma do parágrafo 2.° do artigo 1.0 
Art. 9.0 Fica o Poder Executivo autorizado a 

abrir, no exercício financeiro de 1976, o crédito espe­
cial de Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros) 
para atender às despesas de coOnstltuição, instalação e 
funcionamento da FUNARTE, mediante anulaçao par­
cial da dotação para incentivo à criação e ditusão 
no âmbito da Cultura. 

Art. 10. O Presidente da República designará o 
representante da União nos atos de instituição da 
FUNARTE e de constituição de seu patrimônio inicial, 
inclusive avaliação e transferência de bens.· 

Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasilla, em de de 1975. 

LEGISLAÇAO CITADA 
Constituição da. RPpúhUc:l. Federativa. do Brasil 

Art. 17~ As (';'.~.': .' .. V •• :.~ .. :: .: .,:-; "r:cs l;;,O 

livres, ressalvadoü C;;"i.l'.)Stf' ilv § JY uo a.rt. 153. 

. Art .. 153. A Constituição assegura aos brasllei­
roa e aos estrangeiros residentes no Pais a inviolabi­
lidade dos d1reit~s concernentes à vida, à liberdade, 
à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: . .. ., .. " " ..... " .... , ... ., .,.. .. ................ .,., .... ' ................................ . 

I 8.° ~ livre a manifestação de pensamento, de 
convicção política ou filosófica, Ilem como a presta­
ção de informação independentemente de censura, 
salvo quanto a diversões e espetáculos públicos, res­
pondendo cada um, nos termos da lei, pelos abusos 
que cometer. l!: assegurado o direito de resposta.. A 
publicação de livros, jornais e periódicos não depen­
de de licença da autoridade. Não serão, porém, tole­
radas a propaganda de guerra, de subversão da or­
dem ou de preconceitos de religião, de raça ou de 
classe e alJ publicações e. exteriorizações contrárias 
à moral e aos bo118 costumes. 

DECRETO-LEl N.o 200, DE 25 DE . 
FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe IIObre a orpnla.çio .dmlnlstl'aUva 
Federal, esta.beleee diretrlses para a Reforma 
AdminlstraUva,' e dá OU~ providêbC .... 

O Presidente da República, usando das atribui­
ções que lhe confere o art. 9.0, t 2.°, do Ato Institu­
cional n.O 4, de 7 de dezembro de 1966, decreta: 

TiTULO IV 
Da Supervisão MiDlsterIaI 

Art. 19. Todo·e qUalquer órgão da Adm1n1stração 
Federal, direta ou Indireta, e&tá. sujeito à BUperv1aão 
do M1n1stro de Estado competente, excetuados unica­
mente os órgãos mencionados no art. 32, que estão 
submetidos à supervisão direta do Presidente da Re­
pública. 

Art. 20. O MInlstro de Estado é responsável, pe­
rante o Presidente da República, ~ela superviSão dos 
órgãos da Administração Federal enquadrados em 
sua área de competência. 

Parágrafo único. A supervisão ministerial exer­
cer-se-á atJ"llvés da orientação, coordenação e eontro­
le das atividades dos órgãos subordinados ou vincula­
dos ao Ministério, nos termos deste Decreto-let. 

Art. 21. O Ministro de Estado exercerá a super­
visão de que trata este titulo com apolo nos órgãos 
Centrais . 

Art. 22. Baverá, na estrutura de cada M1n1sté­
rio Civil, os seguintes órgãos Centrais: 

I - órgãos Centrais de planejamento, coordena­
ção e controle financeiro; 

I - órgãos Centrais de direção superior. 
Art. 23. Os órgãos a que se refere o Item I do art. 

22, têm a incumbência de assessorar diretamente o 
Ministro de Estado e, por força de suas atribuições, 
em nome e sob a direção do Ministro, reaUzar estu­
dos para formulação de diretrizes e desempenhar 
funções de planejamento, orçamento, orientação, 
coordenação, ·inspeçáo e controle financeiro, desdo­
brando-se em: 

I - uma Secretaria-Geral; 
n - uma Inspetoria-Geral de Finanças. 
I 1.° A Secretaria-Geral atua como órgão seto­

rial de planejamento e orçamento, na forma do Ti­
tulo m, e será dirigida por um Secretário-Geral, o 
qual poderá exercer funções delegadas pelo M1n1stro 
de Estado. 

§ 2.° A Inspetoria-Geral de Finanças, que será 
dirigida por um Inspetor-Geral, integra, como órgão 
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setorial, os sistemas de administração financeira, 
contabl11dade e auditoria, superIntendendo a exe­
cução dessas funções no âmbito do MIn.istérIo e coope­
rando com a Secretaria-Geral no acompanhamento 
de .execução do programa e do orçamento. 

. I 3.° Nos l41lúS~nos do Planejamento e Coor­
denação-Geral e da Fazenda, os órgãos Centrais 'de 
que trata este artigo terão, a par das funções pre­
vistas neste titulo, as atribuições que decorrem da 
competência daqueles Ministérios nos assuntos que 
dIzem respeito a orçamento e a adm1n1stração finan­
ceira, contabllldade e auditoria. 

Art. 24. Os órgãos Centrais de direção superior 
(art. 22, item n) executam funções de administra­
ção das atividades especificas e aux1l1ares do MiniS­
tério e serão, preferentemente, organizados em ba­
se departamental, observados os principios estabele­
cIdos neste Decreto-lei. 

Art. 25. A supervisão m1n1sterIal tem por prin­
cIpal objetivo, na área de competência do Ministro 
de Estado: 

1- assegurar a observância da legislaçã.o federal; 
n - promover a. execução dosprogramaa do Go­

verno; 
m - fazer observar os principias fundamentais 

enunciados no Titulo ll; 
IV - coordenar as atividades dos órgãos super­

visionados e harmonizar sua atuação com a dos de­
mafs M1n1stérIOs; 

V - avaUar o comportamento administrativo' dos 
órgãos supervisIonados edillgencIar no sentido de 
que estejam confiados a d1r1gentes capacitados; 

VI - proteger a admirilstração dos órgãos super­
v1slonados contra interferêncIas e pressões llegitimas; 

vn - fortalecer o sistema do mérito; 
vnI - flscal1zar a apUcação e ut1llzação de di-

nheiros, valores e bens púbUcos; . 
IX - acompanhar os custos globais dos progra­

mas setoriais do Governo, a fim de alcançar uma 
prestação econômica d~ serviço; 

X - fornecer ao órgão próprio do Minlsténo da 
Fazenda os elementos necessários à prestação de con­
tas do exercício financeiro; 

XI - transmitir ao Tr1bun:?J ':e Contas, sem pre­
juizo da flscaUzação deste, informes relativos à admi­
nistração financeira e patrimonial dos órgãos do Mi­
nlstério. 

Art. 26. No que se refere à Administração Indl~ 
reta, a superv1são ministerial visará a assegurar, es~ 
sencialmente : 

I - a reaUzação dos objetivos fixados n08 atos 
de constituição da entidade; 

ÍI - a harmonia com a politica e a programa­
ção do Governo no setor de atuação da entidade; 

m - a eficiência. administrativa; 
IV - a autonomia adm1n1strativa, operacional e 

financeira da entidade; 
ParágrafO único. A supervisão exercer-se-á me­

diante adoção das seguintes medidas, além de outras 
estabelecidas em regulamento: . 

a) Indicação ou nomeação pelo M1n1stro ou, se 
tor o caso, eleição dos dirigentes da entidade, con-
forme sua natureza jurídica; . 

b) designação, pelo Ministro, dos representantes 
do Governo Federal nas Assembléias-Gerais e órgãos 
de administração ou controle da entidade; 

c) recebimento sistemático de relatórios, boletins, 
balancetes, balanços e informações que permitam ao 

M1n1stro acompanhar as atividades da entidade e a 
execução do orçamento-programa e da programaçãO 
financeira aprovados peJo Governo; 

d) aprov'ação anual da proposta de orçamento­
programa e da programa.ção financeira. da entidade, 
no caso de li.utarqula; 

e) aprovação de contas, relatórios e balanços, di­
retamente 011 através dos representantes m1n1steriais 
nas Assembléiu e órgãos de administração ou con­
trole; 

f) fixação, em níveis compative1s com os critérios 
de operação econômica, daa despesas de pessoal e de 
administração; 

C) fixaçio de critérios para gastos de pubUcida­
de, divulgaçAo e relações púbUcas; 

h) reaUzaçio de audltoria e avaUação periódica 
de rendimento e produtiv1diLde; 

l) intervençio, por motivo de interesse púbUco. 

LEOISLAÇAO CITADA 
DECRE'i'o-LEI N.o 900, DE 29 DE 

SETEMBRO DE 1969 
Alt.er& dIspGelçõea do DeeretD-leln.° ., ele 

Z5 de feverell'o de 1961, e dá OIItns provIdêDelas. 

Art. 2.0 Não seria tnatltuidaa pelo Poder. PúbUco 
novas fundações que não satisfaçam cumulativamente 
08 seguintes reqUialtos e eGndições: 

a) dotação especifica de patrimônio, gerido peloa 
órgãos de direção da fundação segundo os objetiVOS 
estabelecido.s na respectiva lei de Criação; , 

b) participação de recursos Privados no patriD1ô­
nio e nos dispêndios correntes da fundação, equiva­
lentes a, no núnimo, um terço do total; 

c) objetivos não lucrativos e que, por sua nature­
za, não possam ser satisfatoriamente executados por 
órgãDs da AdIn1nIstrac;ão Federal, direta ou Indireta.; 

d) demafs requ1s100a estabelecidos na legislação 
pertinente a fundações (artlp 24 e .seguintes do Có­
digo Clvill. , 

LEGISLAÇAO CITADA 
LEI N.O 6.184, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1974 

Dispõe sobre a Inte,raçio de fuDclonárloa 
púbUcos nos fI..-cbos de aocleclades· de econOlllla 
~ empresas públicas e fundações resultan­
tes de transformação de órl'ãos da Administra­
ção Federal Direta e aatarqalas; revop a LeI 
11.°'5.9%7, de 11 de CHltu.bro de 1973, e dá outras 
proviclênclu. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1.° Os funcionários púbUcos de órgãos da 

Administraçã.o Federal Direta e autarquias que se 
transformaram ou venham a transformar-se em so­
ciedades de economia mista, empresas públicas ou 
fundações poderão ser Integrados, mediante opção, nos 
quadros de pessoal dessas entidades. 

I 1.° A integração prevista neste artigo somente 
se apUca a ocupantes de cargos de provimento efeti­
vo e ao& agregados ex1Itentes nos quadros dos órgãos 
e autarqu1u a data ,da: transformação, excluídos os 
que tenham' sJdo red!stribuíàos ou tr!lllsferidos para 
quadros de outros órgãos da Adm1n1stração. 

§ 2.0 A Integração se efetivará. mediante con­
tratação, por prazo Indeterminado, no regime da le-
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gisJ.ação trabalhista, para emprego compatível com as 
atribuições do cargo ocupado pelo funcIonário quan­
do da opção. 

§ 3.0 Efetivada a integração na forma do pará­
grafo anterior, considerar-se-á extinto e automatica­
mente suprimIdo o cargo que o funcionário, venha 
ocupando no regime estatutário. 

Art. 2.° Será computado, para o gozo dos direI­
tos assegurados na legislação trabalhista. e de previ­
dência social, inclusive para. efeito de carência, o tem­
po de serviço anteriormente prestadO à Adm1n1atração 
Pública pelo funcionário que, por motivo de que trata 
o art. 1.0, integre ou venha a integrar quadro de pes­
soal de sociedade de economia mista, empresa púbUca 
ou fundação. 

Parágrafo tinlco. A contagem de tempo de ser­
viço de que trata. este artigo far-se-á segundo as nor­
mas pertinentes ao regime ,estatutário, inclusive 
computando-se em dobro, para rins de aposentadoria, 
os periodos de licença especial não gozada, cujo cnre1-
to tenha. sido adquirido sob o mesmo regime. 

Art. 3.° Os funcIonários que permanecerem no 
regime estatutário poderão concorrer à inclusão no 
Plano de Classificação de Cargos de que trata a Lei 
n.O 5.645, de 10 de dezembro de 1970, para o preenchi­
mento de claros na lotação dos MinIstérios, órgãos in­
tegrantes da Presidência. da. RepÚblica e Autarqulaa 
federais,' na conformidade das normas legaJs e regula­
mentares pertinentes. 

Parágrafo únIco. Os funcionários de que trata 
este artigo que não satisfizerem os requlsltos da LeI 
n.O 5.645, de 10 de dezembro de 1970, passarão a,1nte­
grar Quadro Suplementar, na. forma. e para. os efeltAla 
do disposto no parágrafO único do art. 14 da referida 
Lei. 

Art. 4.° A União custeará, nos caaoa dos funcio­
nários a que se refere o art. 1.°, a parcela da aposen­
tadoria correspondente ao tempo de serviço prestado 
sob o regime estatutário, mediante inclusão no orça­
mento, anualmente, de dotação especifIca em favor do 
INPS. 

Art. 5.° A relação das entidades transformadas 
e o prazo para o 'exercicio da. opção a que se refere 
o art. 1.0 constarão de ato regulamentar a ser expe-
dido pelo Poder Executivo. . 

Art. 6.° ~ revogada a Lei D.o 5.927, de 11 de ou­
tubro de 1973, e restabelecida a anterior flUação pre­
videnciária dos servidores regidos pela legislação tra­
balhista que prestam serviços à Adm1n1strac;ão PúbU­
ca Federal, direta e indireta, bem como dos servidores 
do Distrito Federal e dos Territórios. 

Parágrafo único. O disPOSto neste artigo não 
implica restrição ou prejuizo de 'qualquer natureza pa­
ra os servidores que eram anteriormente segurados do 
INPS, considerando-se como de flUação a este, para 
todos os efeitos, o penodo durante o qual estiveram 
flUados ao IP ASE. 

Art.7.0 As contribuic;ões que, por força da Lei ora 
revogada, desde 1.0 de janeiro de 1974, Vinham sendo 
recolhidas ao IP ASE serão transferidas para o INPS, 
ao qual caberá também a cobrança das que tenham 
eventualmente deixado de ser recolhIdas a partir da­
quela data. 

Art. 8.° O Ministério da Previdência e AssistêI1-
cia Socia.l estabelecerá as condições de transferência 

das contribuições de que trata o artigo anterior, bem 
como o montante' devido pelo INPS, a titulo de inde­
nização das despesas com a. arrecadação daquelas 
contribulc;õeB e dos gastos adm1n1s~rativos reallzados 
para cumprimento do.8 encargos atrlbuidos ao IP ASE 
pela Lei D.o 5.927, ora revogada.. 

Art. 9,° Esta· Lei entrará em vigor na. data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasilla, em 11 de dezembro de 1974; 153.° da In­
dependêncIa e 86.° da RepúbUca. - Ernesto Geisel. 

O SR. PRESIDENTE (Malalbies Pinto) - De acordo com as 
indicações das Lideranças, ficam assim constituídas as Comissões 
Mistas incumbidas de emitir parecer sobre as matérias: 

Projeto de LeI Jl917175-CN 

Pela Aliança Renovadora Nacional - Senadores João Calmon, 
Virgílio Távora, Alexandre Costa, Arnon de Mello, Luiz Cavalcan­
te, Ruy Santos, Renato Franco, José Sarney e os Srs. Deputados 
Gerson Camata, Gi6ia Júnior, Magno Bacelar, AÍltõnio Gomes, 
Vieira, da Silva e Ernesto Valente. . 

Pelo Movimento Democrãtíco Brasileiro - Senadores Evelásio 
Vieira, Danton Jobim, Mauro Benevides e os Srs. Deputados 
Humberto Lucena, J.G. de Araújo Jorge, Jorge Paulo, Eloy Lenzi e 
Aurélio Campos. 

Projeto de LeI. n' 2B/15-CN 

Pela Aliança Renovadora Nacional - Senadores José Lindoso, 
Jarbas Passarinho, José Sarney, Heitor Dias, Eurico Rezende. Men­
desCanale, Mattos Leão, Paulo Guerra e os Srs. Deputados Vicente 
Vuolo, Vieira Lima, João Vargas, Januãrio Feitosa, Carlos Wilson e 
Francisco Bilac Pinto. ' 

Pelo Movimento Democrático B~asileiro - Senadores Nelson 
Carneiro, Dirceu Cardoso, Franco Montoro e os Srs. Deputados 
Argilano Dario. Francisco Amaral, Peixoto Filho. Sebastião 
Rodrigues c Jorge Uequed. 

Projeto de LeI .. %9/75-CN 
Pela Aliança Renovadora Nacional - Senadores Ruy Santos. 

Renato Franco, Jarbas Passarinho, Henrique de La Rocque, João 
Calmon, Luiz Viana, Osires TeixFira, Accioly Filho e os Srs. 
Deputados Paulino Cícero, Álvaro Valle, Aderbal Jurema; Hugo 
Napoleão, Gastão Mallere Braga Ramos. 

Pelo Movimento Democrãtico Brasileiro - Senadores Ruy 
Carneiro, Evandro Carreira, Orestes QUércía e os Srs. Deputados 
JG de Araújo Jorge, Brígido Tinoco. Padre Nobre, Theodoro 
Mendes e Adhemar Santilo. 

O SR_ PRESIDENTE (Ma,a1hies Pinto) - As Comissões 
Mistas. ora designadas, de acordo com o disposto no § 2' do art. 10 
do Regime Comum. deverão reunir-se dentro de 48 horas para elei­
çãodos Presidentes e dos Vice-Presidentes e designação dos Relato­
rios das matérias. 

Nos 8 dias seguintes à instalação das Comissões Mistas, os Srs. 
Congressistas poderão, perante elas, apresentar emendas aos proje­
tos. 

O prazo destinado aos trabalhos das Comissões Mistas esgotar­
se-á no dia 23 de novembro. 

Uma vez publicado e distribuído em avulsos os pareceres das 
Comissões Mistas. esta Presidência convocará sessão conjunta para 
apredação ((as matérias. 

Nada mais havendo a tratar. declaro encerrada a sessão. 
(Levanta-se às II horas e /5 mi/lutos.! 
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ATA DA 182' SESSÃO CONJUNTA, EM 3 DE NOVEMBRO DE 1975 
l' Sessão Legislativa Ordinária, da 8' Legislatura 

PREslDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Às ) 8 horas c 45 minutos. acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Esteves - José Lindoso 
- Cauete Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato Franco -
Alexandre Costa - Henrique de La Rocque - José Sarney -
Fausto Castelo-Branco - Helvídio Nunes - Petrõnio Portella -
Mauro Benevides - Virgílio Távora - Agenor Maria - Oinarte 
Mariz.- Ruy Carneiro - Paulo Guerra - Luiz Cavalcante -Ruy 
Santos - .Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - João Calmon -
Roberto Saturnino - Nelson Carneiro - Gustavo Capanema­
Magalhães Pinto - Orestes Quércia ~ Lázaro Barboza - Osires 
Teixeira - Italívio Coelho - Leite Chaves - Evelásio Vieira -
OtairBecker. 

E OS SRS. OEPUT AOOS: 

Acre 

Nabor Júnior --MOB; Nosser Almeida - ARENA; Ruy Lino 
-MOB. 

AmUo .... 

Antunes de Oliveira - MOB; Joel Ferreira - MOS; Mário 
Frota - MOB; Rafael Faraco - ARENA; Raimundo Parente -
ARENA. 

Par' 

Alacid Nunes - ARENA; Edison Bonna - ARENA; Gabriel 
Hermes - ARENA; Jorge Arbage - ARENA; Júlio Viveiros -
MOB; Newt9n Barreira - ARENA; Ubaldo Corréa - ARENA. 

Maranhio 

Epitâcio Cafeteira - MOB; Eurico Ribeiro - ARENA; João 
Castelo - ARENA; José Ribamar Machado - ARENA; Luiz Ro­
cha - ARENA; Magno Bacelar - ARENA; Mario Filho -
ARENA; Temístocles Teixeira - ARENA; Vieira da Silva -
ARENA. 

Piauí 

Celso Barros - MOB; Correia Lima - ARENA; Oymo Pires 
ARENA; Hugo Napoleão - ARENA; João Cllmaco -

ARENA; Murilo Rezende - ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; 
Pinheiro Machado - ARENA. 

Cear6 

Antonio Morais - MOB; Claudino Sales - ARENA; Ernesto 
Valente - ARENA; Figueiredo Correia - MOB;Flávio Marcílio 
- ARENA; Furtado Leite - ARENA; Gomes da Silva -
ARENA; Januário Feitosa - ARENA; Jonas Carlos - ARENA; 
Manoel Rodrigues - ARENA; Marcelo Unhares - ARENA; 
Mauro Sampaio - ARENA; Ossian Araripe - ARENA; Paes de 
Andrade - MOB; Parsifal Barroso - ARENA; Paulo Studart -
ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Francisco Rocha - MOB; Henrique Eduardo Alves - MOB; 
Ney Lopes - ARENA; Pedro Lucena - MOB; Ulisses Potiguar­
ARENA; Vingt Rosado - ARENA; Wanderley Mariz - ARENA. 

Parafba 

Ademar Pereira - ARENA; Antônio Gomes - ARENA; 
Antônio Mariz - ARENA; Humberto Lucena - MOB; Mar­
condes Gadelha - MOB; Mauricio Leite - ARENA; Octac[Jjo 
Queiroz - MOS; Teotônio Net9 - ARENA; Wilson Braga -
ARENA. 

Peru.IMKo 

Airon Rios -' ARENA; Carlos Alberto Oliveira - ARENA; 
Carlos Wilson - ARENA; Fernando Coelho - MOB; Fernando 
Lyra - MOD; Geraldo Guedes - ARENA; Gonzaga Vasconcelos 
- ARENA; Inocêncio Oliveira - ARENA; Jarbas Vasconcelos -
MOB; Joaquim Coutinho - ARENA; Joaquim Guerra -
ARENA; Josias Leite - ARENA;· Marco Maciel - ARENA; Ri­
cardo Fiuza - ARENA; Sérgio Murillo - MOD; Thales Ramalho 
-MOS. 

Ala ... 

Antonio Ferreira - ARENA; Geraldo Sulhões - ARENA; 
José Costa - MOB; Theobaldo Barbosa - ARENA; Vinicius 
Cansanção - MOB. 

SerJIpe 

Celso Carvalho - ARENA; Francisco Rollemberg -
ARENA; José Carlos Teixeira - MOD; Passos Pôrto - ARENA; 
Raimundo Oiniz - ARENA. 

....... 
. Afrisio Vieira Lima - ARENA; Antonio José - MOB; 

Ojalma Dessa - ARENA; Fernando Magalhães - ARENA; 
Henrique Cardoso.;... MOB; Hildérico Oliveira - MOB; Horácio 
Matos - ARENA; João Alves - ARENA; João Ourval -
ARENA; Leur Lomanto - ARENA; Lomanto Júnior - ARENA: 
Manoel Novaes - ARENA; Menandro Minabim - ARENA; Ney 
Ferreira - MOB; Noide Cerqueira -- MOB; Odulfo Oomingues­
ARENA; Prisco Viana - ARENA; Rogério Rêgo - ARENA; 
Rômulo Galvão - ARENA; Ruy Bacelar - ARENA; Thi:6dulo 
Albuquerque - ARENA; Vasco Neto - ARENA; Viana Neto­
ARENA. 

Elpírito Santo 

Aloisio Santos - MOB; Argilano Dario - MOB; Henrique 
Pretti - ARENA; Oswaldo Zanello - ARENA; Parente Frota -
ARENA. 

Rio de Juelro 

Abdon Gonçalves - MOB; Albeno Lavinas - MOB; Alcir 
Pimenta - MOB; Álvaro Valle - ARENA; Ário Theodoro -
MOB; Brígido Tinoco. - MOB: Célio Borja - ARENA; Daniel Sil­
va - MOS; Oarellio Ayres - ARENA; Oaso Coimbra -
ARENA; Eduardo Galil - ARENA; Emanuel Waissmann -
MOB; Erasmo Martins Pedro - MOS; Florim Coutinho - MOB; 
Francisco Studart - MOB; Hélio de Almeida - MOB; Hydekel 
Freitas - ARENA; JG de Araújo Jorge - MOB; Joel Lima -
MOB; Jorge Moura - MOB; José Bonifácio Neto - MOB; José 
Haddad - ARENA: José Maria de Carvalho - MOS; José 
Mauricio - MOS; José Sa\ly - ARENA; Léo Simões - MOB; 
Leônidas Sampaio - MOB; Luiz Braz - ARENA; Lygia Lessa 
Bastos - AR.ENA; Lysâneas Macie1- MOB; Mac Oowell Leite de 
Castro - MOS; Marcelo Medeiros - MOB; Milton Steinbruch -
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MOS: Moreira Franco - MOB; Osmar Leitão - ARENA; 
Oswaldo Lima - MOS; Pedro Faria - MOB; Peixoto Filho -
M DB: Rube'm Dourado - MOB; Rubem Medina - MOS; Walter 
Silva- MOS. 

Minas Cerals 

Aécio Cunha - ARENA; Altair Chagas - ARENA; Bento 
Gonçalves - ARENA; Carlos Cotta - MOB; Cotta Barbosa -
MOB; Fábio Fonsêca - MOB; Francelino Pereira - ARENA; 
Francisco Bilac Pinto ....;. ARENA; Genival Tourinho - MOS; 
Geraldo Freire - ARENA; Homero Santos - ARENA; Humberto 
Souto - ARENA; Ibrahim Abi-Ackcl- ARENA; Jairo Magalhães 
- ARENA; Jorge Ferraz - MOS; Jorge Vargas - ARENA; José 
Bonifácio - ARENA; José Machado - ARENA; Juarez Batista -
MOB: Luiz Fernando - ARENA; Manoel de Almeida - ARENA; 
Mdo Freire - ARENA; Navarro Vieira - ARENA; Nelson 
Thibau - MOB; Nogueira da Gama - MOB; Nogueira de 
Rezende - ARENA; Padre Nobre - MOB; Paulino Cícero -
ARENA: Raul Bernardo - ARENA; Renato Azeredo - MOB; 
Sílvio Abre:u Júnior - MOB; Sinval Boaventura - ARENA; Tan­
credo Neves - M OB; Tarcísio Delgado - MOB. 

SioPaulo 

Adalberto Camargo - MOB; A.H. Cunha Bueno - ARENA; 
Airton Sandoval- MOS; Airton Soares - MOB; Alcides Francis· 
cato - ARENA; Amaral Furlan - ARENA; Athiê Coury -
MOB: Aurelio Campos - MOS; Cantídio Sampaio - ARENA; 
Dias Menezes - MOS; Oiogo Nomura - ARENA; Edgar Martins 
- MOB: Faria Lima - ARENA; Ferraz Egreja - ARENA; Fran· 
cisco Amaral - MOB; Frederico Brandão - MOB; Freitas Nobre 
- MOB; Gioia Junior - ARENA; Ivahir Garcia - ARENA; 
Pedro Carola - ARENA; João Cunha - MOB; João Pedro -
ARENA; Joaquim Bevilacqua - MOB;Jorge Paulo- MOS; José 
Camargo - M OB; Lincoln Grillo - MOB; Marcelo Gato -' MOS; 
Octacílio Almeida - MOB; Odemir Furlan - MOB; Otavio Ccc­
cato - MOB; Roberto Carvalho- MOB; RuyCôdo- MOB; San­
tilli Sobrinho - MOB: Sylvio Venturolli - ARENA; Theodoro 
Mendes - M OB; Ulysses Guimarães - MOB: Yasunori Kunigo­
MOS. 

Coiú 

Adhemar Sanlilo - MOB: Ary Valadão - ARENA; Elcival 
Caiado - ARENA: Fernando Cunha - MOB; Genervino Fonseca 
- M DB; Hélio Muuro - ARENA; Henrique Fanstone ...­
ARENA; Iturivul Nascimento - MOB; Jarmund Nasser -
ARENA; JuarcJ: Bcrnardes- MOB; Siqueira Campos -ARENA. 

Mato Grosso 

Anlonio Carlos - MOB; Benedito Canellas - ARENA; 
Gastão Müller - ARENA; Nunes Rocha - ARENA; Ubaldo 
Buri:m - ARENA; V:lldomiro Gonçalves - ARENA; Vicente 
Vuolo - ARENA: Walter de Castro- MOB. 

Paran' 

Agostinho Rodrigues - ARENA; Alencar Furtado - MOB; 
Alvaro Dias - MOB: Antônio Annibelli - MOB; Antonio Belinati 
- M DB: António Ueno - ARENA; Ari Kffuri - ARENA; Braga 
Ramos - ARENA: Cleverson Teilleira - ARENA; ElIpedito 
Z:..nolti - MDB; Fernando Gama - MOB; Gamaliel Galvào -
MDB: Gomes do Amaral - MOS; Hermes Macêdo - ARENA; 
Igo Losso - ARENA: ltalo Conti - ARENA; João Vargas -
:\RENA: Minmo Miyamoto - ARENA; Nelson Maculan -
:'-1DB; :-.Iofton Macédo - ARENA; Olivir Gabardo - MOB: 
Osvaldo Buskei - MOB: Pedro Lauro - MOB; Santos Filho -
:\RENA: Schastiào Rodrigue.~ Júnior - MOB; Walber Guimaràes 
-:'\ID8, 

Santa Catarina 

Abel Ãvila ARENA; Angelino Rosa - ARENA; Oib 
Cherem - ARENA: Ernesto de Marco - MOB; Henrique Córdova 
- ARENA; Jaison Barreto - MOS; João Unhares - ARENA; 
José Thomê - MOB: Laerte Vieira - MOB; Luiz Henrique -
MOB: Nereu Guidi -ARENA; PedroColin -ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA; Alceu Collares - MOB; Aldo 
Fagundes - MOS; Alexandre Machado - ARENA; Aluizio Para· 
guassu - MOB; Amaury Müller - MOB; Antônio Bresolin -
M OB; Carlos Santos - M OB; Cid Furtado _ ARENA; Eloy Lenzi 
-MOB; Fernando Gonçalves - ARENA; Getúlio Dias - MOB; 
Jairo BruJ!! - MOB: João Gilberto - MOS; Jorge Uequed -
MOS; José Mandelli - MOS; Lauro Leitão - ARENA; Lauro 
Rodrigues - MOB; Lidovino Fanton- MOB; Magnus Guimarães 
- MOS: Nudyr Rossetli - MOB; Nunes Leal- ARENA; Odacir 
Klein - MOB: Vasco Amaro - ARENA. 

Amap' 

Antônio Pontes - MOB. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - M OB. 

Roraima 

Hélio C;Jmpos - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - As listas, de 
presença acusam o comparecimento de 3S Senadores e 314 Srs. 
Deputados. Havendo número regimental. declaro aberta a sessão. 

Há or:ldores inscritos para o período de breves comunicações. 
Concedo a palavra :10 nobre Deputado Hildérico Oliveira. 

O SR. HILD~RICO OLIVEIRA (MDB - BA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs.,Cóngrcssistas: 

O Sr. Ministro da Justiça. hâ poucos diás. enviou a todos os 
Governadores de Estados e Territórios brasileiros um telegrama­
circular proibindo passeatas. comícios. concentrações e outras 
munifestações públicas capazes de prol/ocar agitações. 

Dissemos. em relação a tal circular. em pronunciamento feito na 
Câmara dos Deputados. que tal atitude se constituía em medida 
desagradável. e argumentamos tal razão; pedimos. inclusive. ao Sr. 
Ministro da Justiça que dissesse em que p:lrtes do País se efetuavam 
manifestações cap'lzcs de perturbar a ordem reinante no País. Nada 
foi respondido. 

Pois bem: na última S'-feira. dia 30 de outubro. o Sr. Ministro 
da Justiça entrou neste Plenário. conversou com alguns Srs. Depu­
tados. e, ao sair, dizia que o País está em ordem. Oesl:lrte. 
de.~mcntiu. categoricamente. sua nota anterior emitida aos 
Governadores. 

Esta é demais! Que necessidade havia. pois. da nota 
anteriormente distribuída'? 

Acreditamos que o País esteja em ordem. Ou será que vivemos 
desinformado, e:m rdação ao que se passa extra Congresso? Será que 
a classe política não merece a confiança do Governo. no sentido de 

- que nos sej:l transmitido o que de. grave esteja ocorrendo? Se existem 
dúvidas a nosso respeito. elas devem ser sanadas urgentemente, a fim 
de que nossa classe n:lo seja prejudicada. 

Estranhamos. repetimos. esta última informação do Sr. Minis· 
tro da Justiça. Ele mesmo acaba de esvaziar seu próprio telegrama­
circul:lr. há dias enviado aos Governadores brasileiros. Infere-se. 
:Issim. que ~) tdegr:una·circular já se: encontra sem efeito. 

Ao finalizarmos nosso pronunciamento. solicitamos ao Gover­
no que di: aos seus líderes políticos condições de sempre estarem 
atualizados cm relaçào aos fatos que dizem respeito à nossa classe. a 
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fim de que não se repitam episódios tão surpreendentes. tal qual este 
protagonizado pelo Sr. Ministro da Justiça. 

Era o que desejávamos dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Sylvio yenturolli. 

O SR. SYLVIO VENTUROLLI (ARENA - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Pr(:sidente. Srs. Congressistas: 

Novamente se avolumam. e agora especificamente nas áreas dos 
Ministérios do Trabalho' e da Educação e Cultura. as pressões já 
muito antigas que visam a uma solução inadequada .tanto às 
necessidades como às re~lidades da vida brasileira. 

Todos nós conhecemos. e longamente já. a existência de dois ní­
veis distintos de profissionais que empregam a sua atividade nos limi­
tes das Ciências Contábeis: os contadores e os técnicos de 
Contabilidade, ~tuando uns e outros em graus diferentes, segundo os 
cursos sejam de nívc:1 médio ou superior. 

Está claro, e mesmo chega a ser óbvio, que os técnicos de nível 
médio são muito mais numerosos do que aqueles outros, de nível 
superior. E é lógico que assim seja. pois, somente as grandes empre­
sas, normalmente citadinas, podem arcar com os ônus relativos à 

. manutenção de especialist~s de grau universitário. 
No tempo, os cursos de formação de técnicos de Contabilidade 

são os mais antigos que conhecemos; e os profissionais que daí 
resultam têm, com eficiência já por demais comprovada, prestado 
relevantes serviços â comunidade. 

Abolir tais cursos. implantando apenas a presença do contador, 
isto é, do técnico de nível superior, é criar insensatamente um crise 
global, seja a médio, seja a longo prazo. 

Porque, em verdade, são os técnicos em Contabilidade .que 
formam a infra-estrutura sobre a qual repousa a atividade dos conta-
dores. . 

Além disso, convém notar que os cursos de formação de técni­
cos de Contabilidade são os únicos, de grau médio, que já 

'adquiriram tradição e que estão perfeitamente estruturados de 
maneira perfeitamente ajustada ao mercado de trabalho e oferecen­
do desempenho satisfatório de sua missão. 

Os contadores não somam senão vinte por cento dos 
profissionais de Contabilidade. E, de um modo geral, estão fixados 
nos grandes centros. Haverá, talvez, 150 mil técnicos de Contabi­
lidade, servindo em todo o Pais, no interior e nas cidades grandes. 
Impedir a formação de tais técnicos será. na realidade, criar-se o 
aluguel da assinatura do contador, pois todo o serviço continuará a 
ser feito pelos que hoje os realizam. 

Daí por que a lógica e a experiéncia impõem que não se aniquile 
uma fonte que fornece ao mercado brasileiro aqueles elementos indis­
pensáveis ã normalidade dos negócios públicos e privados. 

O Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino Comercial do 
Estado de São Paulo, cujas tradições sào as mais honrosas, já se 
dirigiu aos nobres Ministros do Trabalho e da Educação, poderando 
a inconveniência do movimento que ressurge, sem base e sem razão. 

Associo-me. por inteiro, ao ponto de vista dos técnicos de 
Contabilidade, e de seus centros formadores, e apelo para os Srs. 
Arnaldo Prieto e Ney Braga para que não permitam que interesses 
espúrios venham a destruir um patrimônio que não podemos dis­
pensar. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Antônio Bresolin. 

O SR. ANTÓNIO BRESOLlN (MOB - RS. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas: 

A revista Indice. em sua edição de hoje. acaba de publicar 
importante trabalho do Dr. José Irineu Cabral. Presidente da 
EMBRAPA. O trabalho, que'pan:ce ser prestação de contas. é 
esclarecimento de muito valor. que coloca os brasileiros em condi­
ções de avaliar os trabalhos que vem realizando o órgão que dirige 
com muita eficiência e especial interes.~e. 

Sou apologista desta iniciativa do Governo e, a despeito de 
Deputado da Oposiçlio, muitas vezes venho destacando esta inicia­
tiva do General Geisel. Ainda agora, visitando o Chile, a Argentina e 
o Uruguai, tive oportunidade de me certificar, mais uma vez, da 
importância da pesquisa e da genética. Por outro lado, estão ai o 
México, os EUA, a França, a Itália, a Alemanha e a própria Rússia, 
que pautam sua produção nos milagres da técnica. isto é, pesquisa e 
genética. 

Está de: parabéns, pois, o meu ilustre amigo Dr. José Irineu Ca­
bral, divulgando os seguintes e preciosos elementos: 

"Quando o Governo Federal, em 26 de abril de 1973, 
instalou oficialmente a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (EMBRAPA), um objetivo estava claro: 
implantar no País um novo modelo institucional para 
execução das atividades de pesquisa agropecuária. 

Trinta meses após a sua instalação e com a economia 
mundial evidenciando um quadro de dificuldades, destaca-se 
a importância e urgéncia deorganizar.e moder-nizar a estrutu­
ra operacional das instituições de pesquisa agropecuária.' A 
auto-suficiéncia na produção do trigo, os programas espe­
ciais para diversificar fontes de álcool, o aproveitamento de 
novas áreas agricultáveis (como os cerrados), são caminhos 
com que conta o Governo para reduzir ao miQimo o deficit 
na balança comercial, meta definida pelo Presidente Geisel 
para 1976. 

Ã pesquisa agropecuária cabe apoiar rápida e decidida­
mente estas ações~ visando, sobretudo, delinear novos siste­
mas de produção que eliminem os riscos do empirismo, 
dando ao setor primário uma base mais segura para produzir 
mais e melhor. ' 

O modelo de pesquisa surgido com a criação da 
EMBRAPA se ajusta a este principio e está em plena 
implantação. 

Um vigoroso programa de treinamento de pessoal técni­
co está em curso (a Empresa contará com 1.000 pesquisado­
res em atividades de campo e treinamento 'até o final do ano 
e, em março de 1976, possuirá um corpo de técnicos constitui­
do em mais de 70 por cento com treinamento pós-graduado): 
15 Centros Nacionais de Pesquisa por produtos foram cria­
dos; 24 Unidades de Pesquisa de Âmbito Estadual tivt:ram 
seu processo de implantação deflagrado: 22 projetos especiais 
estão sendo desenvolvidos (a EMBRAPA empresta seu apoio 
técnico e financeiro a instituições que a ela submetem estes 
projetos. chamados de "especiais"): participação ativa nos 
prOAramas espeCiaiS do Governo (POLOCENTRO, 
POLAMAZONIA, POLONORDESTE. Pantanal Mato­
grossense, Norte Fluminense), e a constante preocupação em 
transmitir aO agricultor, com rapidez, técnicas mais moder­

. nas de cultivos (através dos "pacotes tecnológicos"). sào 
exemplos de atividades desenvolvidas e que vão ddint:ando 
mais fortemente os propósitos do novo modelo institucional 
brasileiro de: pesquisa agropecuária. 

Este modelo - articulado com o plano Básico de Desen­
volvimento Científico e Tecnológico - é constituido por um 
Sistema Nacional que compreende duas linhas fundamentais 
de atuação: ação direta e ação coordenadora. A :Ieão direI:! 
realiza-st: através de unidades de execução de âmbito naeio­
n/ll - os Centros Nacionais - e de unidades executivas de 
ámbitci estadual- as UEPAEs. 

A ação coordenadora é programática e normativa e tem 
nas Empresas Estaduais de Pesquisa Agrol>ecuária e nos 
Programas Integrados com os Estados o veiculo de execução 
da pesquisa (já foram criadas as Empresas Eswduais de 
Minas Gerais, Espírito Santo. Goiás. Rio de J:meiro. Santa 

, Catarina, Maranhão e Pernambuco. Bahia e Ceará jú inicia· 
ram providências com igual objetivo l. 
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Frisa-se. a par disto. que. o Governo destinou. através do 
Ministério da Agricultura. em 1975. 500 milhõe~ de cruzeiros 
para as atividades de pesquisa desenvolvida pela Empresa. 
duplicando os recursos aplicados em 1974. Para 1976, o nível 
de investimento ficará situado em torno de 700 milhões de 
cruzeiros. Visando, ainda, ampliar estes recursos financeiros, 
a Empresa elaborou projetos a serem apresentados aos Ban­
cos Mundial e Interamericano de Desenvolvimento. 

Estes exemplos de realizações da EMBRAPA eviden­
ciam um conjunto deaç5es coorden.adas que consubstanciam 
a efetiva implantação do novo modelo institucional adotado. 
O apoio que a empresa empresta. téc!lica e financeiramente. 
às Empresas Estaduais e a sua preocupação em implantar 
representações em todas as unidades da federação, promove 
ampla coordenação com estes governos e, de resto, alarga o 
relacionamento com as Universidades e o setor privado. 

A EMBRAPA. hoje. considera que venceu as etapas de 
transição e ajustes institucionais e estã no final da implanta­
ção de seu modelo operativo, o que já conduz à mobilização 
de todos os esforços e recursos em um s6 sentido: produzir 
pesquisas em apoio ao 'aumento da produtividade agropecuá-
ria nacional." . 

Ao transcrever estas importantes declarações,. congratulo-me· 
com o Dr. José Irineu Cabral, formulando sinceros votos no sentido 
de que a EMBRAPA alcance seus altos objetivos em beneficio do 
nosso País e dos brasileiros. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (MapJIties Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO (MDI - RJ. PrOIIIIIIda o ~Inte 
dilCllrlO.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

O Ministro Mauro Renault Leite, do Tribunal de Contas da 
União, ao examinar as contas de um Municipio brasileiro. exercício 
de 1973, onde o Pre:feito transferiu r.ccursos do Fundo de 
Participação dos Municípios no montante: de Cr$ 8.400,00 para au­
xiliar as atividades do MOBRAL. sustentou que: o MOBRAL. 
criado por lei com finalidade especifica de alfabetizar adultos, deve 
prestar colaboração e serviços aos Municípios, sem nada receber 
como compensação. 

Por isso, o TCU decidiu que o Prefeito de Capanema, Pará, 
de:ve:rá re:por a quantia transferida para o MOBRAl, 6rgão que, 
naquele pe:ríodo de: 1973, registrou uma re:ceita de: CrS 
288.000.000,00. Ressalte:-se que o Ministro R'e:nault Leite: esclareceu 
que há trés anos o Tribunal vinha aceitando que os Municípios, sem 

: condições de fornecer ensino primário. entrassem em acordo com o 
MOBRAL, porém as quantias empregadas nos convénios foram-se 
tornando vultosas, principalmente este ano. Como a Prefeitura deve 
dar assistência ao primeiro grau e ensino infanto-juvenil, não se 
afiguram justas as transfe:réncias. Ressaltou: "o que temos visto 
freqUente:mente neste plenário são administradores que deixam a lei 
à margem e: agem como pensam". 

Sr. Presidente:. já não é preciso dizer mais nada, para justificar a 
minha presença nesta tribuna, a fim de aplaudir a de:cisão do 
Tribunal de Contas da União, oportuna e snbretudo por estabelccc:r 
uma normativa de ação, e:m te:rmos de uma melhor ordenação na 
aplicação do Fundo de Participação dos Municípios. 

Isto basta! (Muito bem!) 

o SIt. PRESIDENTE (Malalhies Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre: Deputado Joaquim Be:vilacqua. 

o SIt_ JOAQUIM BEVILACQUA (MDB - SP. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisio do orador.) - Sr. Presidente, 
rccc:bi do Coronel Souza Jlinior, Veterano da FEB, reside:nte em 
Caraguatatuba, São Paulo, uma proposta para projeto de: lei, 
dispondo sobre: concessão de adicional ou gratificação aos e:x-

combate:ntes da 11 Grande Guerra condecorados com a "Cruz de: 
Combate" ou com a "Medalha de Sang~e". 

Como, de acordo com a Constituição, a matéria é de competen-
. cia privativa do Senhor Presidente da Repliblica, peço que V. Ex' en­
caminhe à Taquigrafia os dados constantes desta minuta de projeto 
de lei, que encaminhe: como sugestão ao Senhor Presidente da 
República. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
JOAQUIM BEVILACQUA EM SEU DISCURSO: 

Dispõe sobre concessio de adiclooal ou lI'atific:apo aOl 
ex-combatentes da 2'. Grande Guerra, COIIdecoradDI com a 
Cruz de Combate ou com a MeclaUta de Saque, e d6 outras 
profidêDdu. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~ f: concedido um adicional sobre os respectivos 
vencime:ntos a todos os funcionários' ex-combatentes da Segunda 
Guerra Mundial, civis e militares, na atividade ou inativos, 
condecorados com a Cruz de: Combate ou com a Medalha de Sangue 
do Brasil, nas seguintes porcentagens: • 

Cruz de Combate de I' Classe - 30% (trinta porccnto) 
Me:dalha Sangue do Brasil - 30% (trinta por cento) 
Cruz de Combate de 2' Classe: - 20% (vinte por cento) 

Art. 2' Aos ex-combatentes nas mesmas condiçõcs que não 
sejam funcionádos, é: também concedida uma gratificação· nos 
valores abaixo: 

Cruz de Combate de I' Classe - 2 (dois) salários mínimos. 
Medalha Sangue do Brasil - Idem. 
Cruz de Combate de 2' Classe - I (um) salário mínimo. 

Art. 3' Os beneficiários dos ex-combatentes, já falecidos, que 
tenham sido agraciados com as citadas condecorações, farão jus ao. 
recebimento do adicional ou gratificação acima referidos. 

Art. 4~ Os portadores de ambas condecorações somente terão 
direito ao recebimento de uma das vantagens ou a de maior valor. 

Art. 5~ A prova se fará pelo diploma da medalha assinado 
por autoridade da época da expedição, não tenho validade qualquer 
declaração ou concessão e:m data posterior a da apresentação do 
presente Projeto de Lei. 

JultlfIcapo 

A Lei n' 288, de 8 de junho de 1948, mandava promover 
previamente ao posto imediato. quando transferido para a reserva 
remunerada ou reformado, o Oficial das Forças Armadas que tivesse 
servido no teatro de operações da Itália ou cumprido missõcs de 
patrulhamento de guerra em qualquer outro teatro de operaÇÕC5. Era 
o justo prêmio aos que foram combater em terras estrangeiras pela 
liberdade e de:mocracia, desagravando também a honra nacional tão 
duramente: atingida pelos declarados atos de guerra do nazi-fascismo, 

Mais tarde, a Lei n9 616. de: 2 de fe:vereiro de: 1949, modificou a 
redação dos artigos I' e: 6~ da citada Lei n' 288. extendendo a vanta­
gem ao Oficial das Forças Armadas que "tenha cumprido missões de 
vigilância e segurança do litoral. e operações de guerra e de observa­
ções em qualquer outro teatro de operações, definidos ·pelo 
Ministério respectivo, inclusive nas ilhas de Trindade. Fernando de' 
Noronha e nos navios de guerra que defendiam portos nacionais .. .". 

Pouco mais de um ano ap6s, em 12 de julho de 1950, uma nova 
Lei - a de n' I.l56 - mandava alflparar pela le:i n9 616, acima cita­
da, todos os militares que tivessem prestado serviços na zona 
de:limitada pelo artigo I' do Decreto n9 10.490 - A. 

Acontece que a delimitação da referida zona de guerra foi muito 
elãstica. abrangendo quase todo o território nacional, inclusive gran­
des e bc:las cidades e até guarnicões privilegiadas como Copacabana, 
as cidade:s de São Paulo, Curitiba, etc. E, assim, todo o mérito da 
primeira conce:ssão foi tirado. 
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Há ainda a considerar que mesmo o prémio igual a todos os 
participantes da FEB já era injusto, porque muitos chegaram à Itália 
nos últimos dias da guerra, nem chegando a entrar em combate. 
Desta manc:ira, a mc:lhor homenagem aos nossos heroicos combaten­
tes da Segunda Guerra Mundial, neste 30t aniversârio do regresso da 
FEB ao Brasil, seria a concessão de um prêmio aos que realmente 
demonstraram bravura ou derramaram o sangue nos campos de 
batalha da Europa. 

O SR. PRESIDENTE (Maplbiel PiDto) - Não hâ mais ora­
dores inscritos para o período de breves comunicações. (PaUla.) 

Através das Mensagens n~s 95 e96, de I 975-CN, o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Congresso os textos 
dos Decretos-lei n~s 1.422 e 1.423. 

Com vistas à leitura das matérias, esta Presidência convoc:a 
scssão conjunta a realizar-se amanhã, às 1 I horas, neste plenârio. 

O SR. PRESIDENTE (Maplbiel PiDto) - Passa-sc à 

,ORDEM.oo DIA 

A presente sessão foi convocada para discussão, em turno 
único, de partes do Projeto de Lei n~ lO, de 1975-CN, que estima a 
Receita e fixa a Despesa da União para o exercicio financeiro de 
1976. 

Não foram apresentadas emendas ao Subanexo Poder Executi­
vo, constante da pauta da Ordem do Dia de hoje. 

Passemos. portanto. ao Item I: . 

Discussão, em turno único, do Subanexo Poder Executi­
vo - Ministério da Marinha, tendo Parecer. sob n~ 111, de 
1975·CN, da Comissão Mista, favorável. 

Em discussão. 
Se nenhum dos Srs. Congressistas desejar discuti·lo. encerrarei a 

discussão. (Pau",) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Deputados que aprovam o Subanexo Poder Executivo -

parte· referente ao Ministério da Marinha, permaneçam como se 
acham. (Pau ... ) 

Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encon· 

tramo (Pausa.) 
Aprovado. 

A matéria volta à Comissão Mista para redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Ma.alhies Pinto) -Item 2: 

Discussão. cm turno único. do· Subanexo Poder Exe· 
cutivo - Ministério da Previdência e Assistência Social, 
tendo Parecer, sob n9 113. de 1975·CN. da Comissão Mista. -
favorâvel. 

Em discussão o Subanexo. 
Se nenhum dos Srs.Congressistas quiser discuti·lo. vou encerrar 

a discussão. (Pausa.) 
Em votação. 
Os Srs: Deputados que aprovam o Subanexo Poder Executivo _. 

parte referente ao Ministério da Previdência e Assistência Social. 
permaneçam como se acham. (Pausa.) 

Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o,aprovam permaneçam como se encon· 

tramo (Pauaa.) 
Aprovado. 
A matéria volta à Comissão Mista para redação linal. 

O SR. PRESIDENTE (Ma.alhies Pinto) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do Subanexo Poder Exe· 
cutivo - Ministério do Trabalho. tendo Parecer. sob n9 116, 
de 1975-CN, da Comissão Mista, favorável. 

Em discussão o Subanexo. 
Se nenhum dos Srs. Congressistas desejar discuti·lo, encerrarei a 

discussão. (P ..... ) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Deputados que aprovam o Subanexo Poder Executivo -

parte referente ao Ministério do Trabaiho, permaneçam como se 
acham. (PaUla.) 

Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam com se encon-

tram.(P ..... ) 
Aprovado. 
A matéria volta à Comissão Mista para redação linal. 

O SR. PRESIDENTE (M~lalhies Pinto) - Nada mais haven­
do a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessào às 19 horas e 10 minutos.) 
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

QUADRO COMPARATIVO ANOTAD.O 

o NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI N' 6.869/73. 
COM AS ALTERAÇOES DA LEI N' 6.926/73) COMPARADO AO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ANTERIOR (DECRETO-
LEI N' 1.808/39 COM REDAÇAo ATUALIZADA). 

2 VOLUMES 

l' VOLUME: 

Novembro.I975 . 

QUADRO COMPARATIVO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO civil COM DIS­
POSITIVOS DA LEGISLAçAO ANTERIOR; 

2' VOLUME: 

NOTAS (de n'.1 a 83&) CONTENDO: 

• LEGISLAçAO CORRELATA; 
• JURISPRUDINCIA; 
• DOUTRINA: 
• EMENDAS APROVADAS PELO CONGRESSO NACIONAL; . 
• EXPOSIÇAo DE MOTIVOS E PALESTRA DO PROF. ALFREDO BUZAID; 
• LEGISLAçAO ESTRANGEIRA; E . 
• REMISSOES. 
NOTAS (de n'. 1-A • 96-A) documentem a redaç60 original de dispositivos do CÔO:. 
digo, Lei n' 6.889/73, alterados pel. Lei n' 6.926/73. . 

A VENDA NO SENADO FEDERAL. 11' ANDAR 

PREÇO: Cr$ 70,00 

o. "didol de publiceçOel deverlo ser dirigidos ê 
SUBSECRETARIA DE EOIÇOES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. ," andar. Praça dOI Tr" Podere. - 70000 - Brasllia - DF. 
ecompanhlldoa de cheque nominel. viaado. pag6vel em Braama e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo lilteml de Reembolao Postal. 
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PROCESSO LEGISLATIVO 
- Emendas à Constituiçlo 
- Leis Complementares 
-' Leis Ordin6rias 
- Leis Delegadas 
- Decretos-Leis 
- Decretos Legislativos 
- Resoluç6es 

Conceito~ iniciativa e elaboraçlo das normas legais de acordo com disposições constitu­
cionais , regimentais. 

Preço: Cr$ 15,00 
o. p.dido. dev.rlo ser dirigidos à 

Suba.er.tari. d. Ediç6e. Técnica. do Senado Federal. 
Ed. An.xo I. 11. andar. Praça dos Tr'. Poderes. 70000 - Brasllia - DF. 

acompanhado. de cheque nominal. vi.ado. pag6vel em Br:asflia e emitido a favor do 
Centro Gr6flco do Senado Federal. 

Atend.mo. temb6m p.lo .ist.ma de Reembolso Postal. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

Histórico completo do novo Código de Processo Civil (lei n9 5.869/73. ·de ,suas alterações 
(lei n' 6.926/73) e das leis que o aplicarem (leis n9s 6.014/73 e 6.Q71/73). 

Coleção em 6 Tomos - Preço : Cr$ 180,00 

o. p.didos dev.rlo ser dirigidos à 
Subsecreterhl de Ediç6e. Técnicas do Senado Federal. 

Ed. Anexo I. 11' andar. PreÇ8 dos Tr's Poderes. 70QOO ~ Brasilia - DF. 
acompanhado. de cheque nominal. visado. pag6vel em Brasilia e emitido a favor do 

Centro Gr6flco do Senado Federal. . 
Atendemos também pelo sistema de Reembolso Postal. 
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LEGISLACÃO ELEITORAL • 

E PARTIDÂRIA 
(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

- lei Orgê'nica dos Partidos Polfticos (e suas alterações); 

- Código Eleitoral (e suas alterações); 

- Sublegendas; 

- Inelegibilidades (Leis Complementares n9s 5/70 e 18/74); 

- Colégio Eleitoral (Presidente da República e Governadores) ; 

- Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral; 

- ResoluçAo do Tribunal de Contas da União 
(prestaçAo de contas dos Partidos Polfticos) ; 

- Lei do transporte gratuito em dias de eleição 
(lei n9 6.091, de 15-8-1974.>; 

- As últimas instruções do TSE 

No'e .... ro de lf75 . 

(voto no Distrito Federal; justificaçAo dos eleitores que não votarem). 

Edição - Setembro de 1974 
340 páginas 

Preço: Cr~ 20,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL. 119 ANDAR. 

Os pedidos de publicaç6es deverlo ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDlçOeS T~CNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11 9 andar. Praça dos Tr6. Poderes - 70000 ~ B RASi LIA - DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagével em BrasUia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO ,DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de Reembolso PoStaI. 
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COOIGO PENAL 

QUADRO COMPARATIVO 

o NOVO CODIGO PENAL 
(DECRETO-LEI N' 1.004/69, COM AS ALTERAÇOES DA LEI N9 6.016/73) 

COMPARADO AO CODIGO PENAL DE 1940 

Notas 

Alteraç6es do C6digo Penal de 1940 
LeglslaçAo correlata 
Texto original do Decreto-lei n'1.004/69 

Subsfdios 

Exposiçlo de ~otivos do C6digo Penal de 1940 
Exposiçlode Motivos do C6digo Penal de 1969 
Exposiçlo de Motivos do Projeto que deu origem à Lei n9 6.016/73 

AVENDA NO SENADO FEDERAL. 1 " ANDAR 

PREÇO: CR$ 25,00 
O. pedido. de publlceç6e. deverlo .er dirigidos' 

SUBSECRETARIA DE EDIÇOES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL. 
Ed. Anexo I. 11. ander. Praça dos Tr6. Poderes - 70000 - BRASILlA - DF. 

acompanhado. de cheque nominal. vlaedo. pag6velem Bra.ma e emitido a favor do 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo siatema de Reembolso Postal. 
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